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INTRODUÇÃO 

O diagnóstico municipal é uma ferramenta metodológica que favorece o 

conhecimento do espaço urbano e rural e possibilita o entendimento de seus aspectos 

estruturais, compositivos e processuais. Com base nesse diagnóstico, é possível 

identificar questões, aspectos e elementos que se tornam estratégicos para nortear o 

futuro do município, sendo, portanto, imprescindível para a elaboração de 

instrumentos de planejamento que sejam coerentes com a realidade e as expectativas 

da população e da administração pública. 

 

Este diagnóstico busca uma abordagem analítica ampla e integrada e é pautado em 

quatro vertentes:  

a) ambiental; 

b) físico-morfológica; 

c) morfológico-funcional; 

d) socioeconômica. 

 

Cada vertente é detalhada nos aspectos que foram considerados os mais 

importantes, e incorporam questões na medida em que as informações são 

suscitadas e explicitam as análises produzidas. Sendo assim, o começo do 

diagnóstico aborda os aspectos ambientais, considerando o relevo, a declividade, a 

hidrografia e a vegetação para haver então a explicação dos estudos a respeito dos 

aspectos morfológicos, tais como a evolução da mancha urbana e os traçados 

urbanos. Em um segundo momento, são analisados os aspectos funcionais, como a 

hierarquia viária, o estado das vias, o uso do solo e, por fim, são apresentados os 

aspectos socioeconômicos, para os quais são analisadas as características do 

ambiente construído. No terceiro momento, atém-se ao estudo dos aspectos 

morfológicos e funcionais, associados à análise das centralidades, das densidades, 

dos vazios urbanos e dos espaços públicos. E, no quarto momento, aborda-se o 

estudo dos bens de uso coletivo e sua abrangência nos setores da educação, saúde, 

segurança e esporte, lazer e cultura. 

 

O diagnóstico conclui-se com a elaboração do zoneamento morfológico funcional da 

cidade (áreas urbanas) e com uma análise territorial integrada, os quais indicam uma 
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série de questões que devem ser consideradas para a elaboração do principal 

instrumento de planejamento municipal. 

 

A. DIAGNÓSTICO DISTRITO SEDE 

A.1. Análise das características do relevo 

A análise do relevo é importante, pois possibilita entender a relação entre este e o 

processo de ocupação antrópica do espaço geográfico, que não é casual e depende 

das inércias induzidas pelo relevo em razão de suas feições geomorfológicas. O 

território municipal de Riqueza faz parte do Planalto ocidental e, em particular, do 

Planalto dissecado rio Iguaçu/rio Uruguai, um planalto monoclinal, cujo relevo está 

marcado pela presença de vales profundos e vertentes em patamares resultantes do 

trabalho dos agentes erosivos. A maior cota altimétrica desse planalto encontra-se na 

borda leste com mais de 100 metros e ocorre um rebaixamento contínuo para oeste 

e noroeste chegando a atingir cotas inferiores aos 300 metros. 

Figura 1: Mapa de relevo do estado de Santa Catarina 

 

Fonte: Geografia de Santa Catarina: quadro físico. Apostila. Disponível em: 

https://geovest.files.wordpress.com/2012/09/santa-catarina1.pdf. Acesso em: 23 abr. 2022. 

 

No distrito sede de Riqueza, as cotas altimétricas variam dos 200 metros no centro 

até os 420 metros dos topos dos morros ao redor, cujas vertentes são em patamares 

constituídos por três partes (Mapa 1): 

a) o sopé, que mantém uma declividade relativamente baixa; 

b) a vertente propriamente dita com declividade maior; 

c) o topo que volta a ter uma declividade baixa.  
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Mapa 1: Relevo - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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O centro urbano encontra-se na junção de dois pequenos vales à margem esquerda 

do rio Iracema, afluente do rio Uruguai. O núcleo urbano tem, no sentido leste-oeste, 

a dimensão aproximada de 1200m e, no sentido norte-sul, a dimensão aproximada 

de 1000m. Os dois vales, cuja junção se localiza na parte central do distrito sede, 

servem como áreas de expansão, e cada um deles tem largura média entre 500 a 

300 metros (Figura 2). 

Figura 2: Vista aérea em perspectiva do núcleo urbano sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

O vale com maior largura tem sentido norte-sul, com uma trifurcação (Figura 3) a partir 

da sua metade, e o outro vale, que tem sentido noroeste, apresenta um comprimento 

que é metade do primeiro com uma bifurcação que ocorre envolvendo parcelamentos 

recentemente implantados. 
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Figura 3: Vista aérea em perspectiva do vale nordeste, área de expansão do núcleo urbano 
sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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Figura 4: Vista aérea em perspectiva do vale noroeste, área de expansão do núcleo urbano 
sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

A área plana à margem do rio Iracema encontra-se ainda pouco ocupada. As razões 

dessa baixa densidade devem-se ao risco de cheias, à presença de Áreas de 

Preservação Permanente (APP) e também pelo fato de que o curso do rio Iracema 

marca a divisa entre o município de Riqueza e o município de Caibi (Figura 5). 
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Figura 5: Vista aérea em perspectiva da divisão municipal de Riqueza e Caibi 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

  



8 
 

A.2. Análise das declividades 

A análise das declividades do sítio associadas à mancha urbana permite 

compreender e relacionar as características morfológicas, funcionais e 

socioeconômicas ao processo de evolução e de crescimento urbano, desvendando e 

caracterizando as relações que ocorrem entre ocupação, evolução urbana, 

declividade e características socioeconômicas e funcionais do espaço urbano. 

 
Mapa 2: Declividade - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Na mancha urbana atual do distrito sede de Riqueza, podem ser encontradas: 

 

a) áreas com baixa declividade (de 0 a 5%), localizadas na área central e nos 

fundos de vale às margens dos córregos. São áreas onde há risco de 

inundação e que deverão ser monitoradas a fim de evitar adensamento e 

impermeabilização do solo (Figura 6); 

Figura 6: Vista aérea em perspectiva da área de menor declividade do distrito sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

b) áreas com declividade de 6 a 30%, que são consideradas como as melhores 

para a ocupação antrópica, o que possibilitam a implantação das edificações 
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sem ter muita movimentação de terra (cortes e aterros). A maior parte dessa 

categoria está localizada na porção leste da cidade cuja dimensão corresponde 

à quase metade do núcleo urbano (Figura 7); 

 

Figura 7: Vista aérea em perspectiva da área de média declividade do distrito Sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

c) áreas com declividade de 31% a até 47% e acima de 47% são encontradas 

nas vertentes dos principais morros localizados em volta do centro. A ocupação 

nessas áreas é quase ausente (Figura 8) e deverá se manter assim no futuro 
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próximo considerando que a ocupação nestas áreas poderá gerar riscos 

geológicos e que há ainda a presença de áreas com declividades menores 

declividades ainda não ocupadas. 

 

Figura 8: Vista aérea em perspectiva da área de maior declividade do distrito Sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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A.3. Análise da hidrografia 

A rede hidrográfica municipal pertence ao sistema integrado da vertente do interior, 

comandado pela bacia Paraná – Uruguai, que ocupa uma área aproximada de 60.123 

km², equivalente a 63% do território catarinense, destacando-se as bacias do Uruguai 

e do rio Iguaçu, que fazem parte de uma bacia maior: a bacia do Prata. 

 

As bacias do rio Uruguai e do rio Iguaçu, por sua vez, subdividem-se em outras 

bacias. Na bacia do rio Uruguai destacam-se as bacias dos rios Canoas, Chapecó, 

Pelotas e do Peixe. 

 

Na vertente do interior, os rios apresentam, via de regra, perfil longitudinal com longo 

percurso e ocorrência de inúmeras quedas d'água, o que representa para a região 

importante riqueza em potencial hidrelétrico. 

 

Como não há estação seca, os rios catarinenses são alimentados pelas chuvas o ano 

todo; apresentam, porém, volume de água maior na primavera e final do verão e 

volume de água menor no início do verão e no outono/inverno1. 

Figura 9: Mapa dos principais rios do estado de Santa Catarina 

 

Fonte: Wikipedia. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Hidrografia_de_Santa_Catarina. 

Acesso em: abr. 2022. 

 

1 VILL, Josiane. Geografia de Santa Catarina: aspectos físicos. Disponível 
em:https://docplayer.com.br/16437965-Geografia-de-santa-catarina-aspectos-fisicos-disciplina-
geografia-professora-josiane-vill-turma-3a-ano.html 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Hidrografia_de_Santa_Catarina
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A rede hidrográfica municipal de Riqueza faz parte também da região hidrográfica do 

extremo oeste que, com área total de 5.835 km², é composta pelas bacias dos 

afluentes da margem esquerda do rio Peperi-Guaçu (rio de domínio da União) e pela 

bacia do rio das Antas. Compõem também essa região hidrográfica outros 

contribuintes diretos do rio Uruguai contíguos à bacia do rio das Antas. 

 

O rio das Antas, com 194 km de extensão, drena uma área de 2.683 km², sendo seus 

principais afluentes os rios Sargento e Capetinga, que estão situados na margem 

esquerda. 

 

Nessa região, a situação dos recursos hídricos quanto à qualidade da água pode ser 

considerada preocupante no meio rural, em razão principalmente da poluição por 

dejetos de suínos, que compromete a maioria dos pequenos mananciais pelos altos 

níveis de concentração de coliformes fecais. 

 

Essa região hidrográfica se caracteriza pela precariedade dos serviços de 

saneamento básico. 

Os cursos d'água da bacia do rio das Antas drenam 15 sedes municipais e recebem 

uma carga poluidora de cerca de 32.000 habitantes que vivem nesses núcleos 

urbanos2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 SANTA CATARINA. Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável. 
Recursos hídricos de Santa Catarina. Disponível em: 
http://www.aguas.sc.gov.br/jsmallfib_top/DHRI/bacias_hidrograficas/bacias_hidrograficas_sc
.pdf. Acesso em: 24 abr. 2022. 

 

http://www.aguas.sc.gov.br/jsmallfib_top/DHRI/bacias_hidrograficas/bacias_hidrograficas_sc.pdf
http://www.aguas.sc.gov.br/jsmallfib_top/DHRI/bacias_hidrograficas/bacias_hidrograficas_sc.pdf
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Figura 10: Regiões hidrográficas de Santa Catarina 

 

Fonte: SANTA CATARINA, 2017. 

 

A rede hidrográfica do distrito sede se compõe principalmente de dois córregos, cujos 

leitos ocupam a parte mais baixa dos vales, resultado do processo de dissecação do 

relevo ocorrido ao longo das eras geológicas (Mapa 3). 
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Mapa 3: Hidrografia - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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O arroio Riqueza, que escorre no fundo do vale em direção norte, possui tributários 

ao longo do seu curso localizados em torno de 2 km da área central do município, já 

o córrego Araçuay, que escorre no fundo do vale em direção noroeste, possui um 

tributário mais próximo da área central do distrito sede, por volta de 500 m. 

 

O padrão que regula a estrutura geomorfológica e hidrográfica e o padrão da 

ocupação se compõem de ruas paralelas aos cursos d’água com distâncias médias 

que variam, de acordo com a largura do vale, sendo por volta de 150 metros para o 

vale com direção norte e por volta de 80 metros para o vale em direção noroeste. Nas 

proximidades das margens dos córregos, há a presença, sobretudo, na região entre 

as ruas paralelas ao curso d’água e o próprio curso d’água, de numerosos espelhos 

d'água, a maior parte deles de origem artificial, em geral açudes, escavados para 

atender às necessidades agrícolas (Figura 11). 

 

Figura 11: Diagrama do padrão de ocupação das margens dos cursos d'água arroio Riqueza e 
córrego Araçuay 

 

Fonte: Autores, 2022. 

Os córregos dos vales se encontram na área central do distrito Sede (detalhe 4) de 

tal forma que o córrego do vale em direção noroeste, o córrego Araçuay (detalhe 1 e 

2) é tributário do arroio Riqueza (detalhe 3). 
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Figura 12: Elementos notáveis da hidrologia no centro urbano 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

Por se tratar de uma área central, a região do encontro dos dois córregos possui alta 

densidade habitacional e demográfica (Figura 13) e, em razão disso, as áreas de 

preservação permanente foram ocupadas por edificações e utilizadas por usos 

antrópicos. Em razão dessa situação que será analisada em detalhe mais à frente, 

será necessário demarcar de maneira apropriada as APP, valendo-se da Lei federal 

nº 14.285 (BRASIL, 2021). 

Figura 13: Detalhe do encontro do Córrego Araçuay com o Arroio Riqueza. 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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O arroio Riqueza recebe as águas de um pequeno tributário da sua margem direita, 

antes de desaguar ao sul, depois de ter atravessado todo o centro urbano, no rio 

Iracema (Figura 14), tributário do rio Uruguai. 

Figura 14: Detalhe mostrando a presença de pequeno tributário da margem direita do arroio 
Riqueza e o encontro do arroio Riqueza com o rio Iracema 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

Em relação ao desempenho da rede hídrica no distrito sede, é importante lembrar que  

 

[...] as inundações urbanas têm se configurado como uma das 
principais preocupações das populações, resultado da falta de 
planejamento que origina o crescimento desordenado (sic) nas áreas 
ribeirinhas e a impermeabilização dos solos próximos às margens dos 
rios, mostrando assim a importância do estudo e mapeamento das 
áreas de riscos à inundação. (THUMS; SILVA; GASS, 2019). 

 

No caso de Riqueza, há registros recentes de inundações que afetaram o centro 

urbano, como indicado no estudo técnico da CPRM (MELO, ELLDORF, 2018), que 

afirma que “no centro da cidade, onde passa um córrego, já houve registros de 

enchentes na calha do rio, chegando até a inundar em pontos mais baixos, 

bloqueando a passagem da estrada”. A CPRM sugere a elaboração de estudos de 

vazão hidrológica que podem ajudar a entender o fenômeno e minimizar futuramente, 

problemas que possam decorrer da inundação do rio. A esse respeito, o estudo feito 
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por Thums, da Silva e Gass (2019) simula as áreas de inundação em três cenários 

para cada um do qual corresponde uma cota de inundação, respectivamente 5, 10 e 

15 metros (Figura 15). Cada nível de inundação recebeu uma cor para facilitar a 

apreensão e o entendimento. 

Figura 15: Simulação de manchas de inundação do rio Iracema e do arroio Riqueza e córrego 
Araçuay. 

 

Fonte: THUMS; SILVA; GASS, 2019. 

 

Como afirmam os autores,  

[...] na faixa correspondente para simulação com 10 metros (legenda 
da figura 4) do arroio Riqueza, ficou nítida a abrangência da 
ocorrência de riscos à população urbana que reside próximo ao arroio. 

A simulação com 15 metros de inundação, é uma simulação extrema, 
que raramente ocorre, por isso pode se dizer que é de baixo risco, 
porém gerada com o objetivo de conhecer o grau da suposta 
catástrofe que aconteceria caso atingisse tal nível. Assim, podemos 
afirmar que caso essa inundação atingisse a cota de 220m, cerca de 
25% do perímetro urbano ficaria submerso.  

O cenário mais catastrófico, correspondente à cota de nível 220, embora improvável, 

indica a necessidade de ordenar o processo de ocupação, garantindo especialmente 
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que o córrego possa ter suas áreas de várzea disponíveis para serem ocupadas na 

temporada de chuva.  

 

Será necessário, portanto, ter um olhar cuidadoso no processo de ocupação em curso 

ao longo de todo seu caminho e pensar na possibilidade de executar algumas obras 

de engenharia preventivas e contínuas, como a melhoria no canal principal do rio com 

o aprofundamento do leito, alargamento e desassoreamento, aumentando a 

capacidade de transporte.  

 

Se feitas com antecedência e previstas no orçamento municipal ou com base em 

recursos buscados nas instâncias específicas, o custo operacional dessas medidas, 

que é, em geral, bastante oneroso, poderá ser amortizado ao longo do tempo.  
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A.4. Análise das Áreas de Preservação Permanente - APP 

As Áreas de Preservação Permanentes (APP), de acordo com o Código Florestal (Lei 

nº 4.771/65), são aquelas protegidas nos termos da lei, cobertas ou não por 

vegetação nativa, com as funções ambientais de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade e o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2009). 

 

São Áreas de Preservação Permanente (APP) as florestas e demais formas de 

vegetação natural que estejam situadas ao longo dos rios ou de qualquer curso 

d'água, inclusive em áreas urbanas, incluindo também as florestas e demais formas 

de vegetação natural que estejam situadas, entre outras: 

a) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 

b) nas nascentes, ainda que intermitentes, e nos chamados "olhos d'água", 

qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 metros 

de largura; 

c) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

d) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 

100% na linha de maior declive. 

 

A supressão de vegetação em APP somente poderá ser autorizada em caso de 

utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em 

procedimento administrativo próprio, quando não existir alternativa técnica e de local 

ao empreendimento proposto.  

 

Com a Lei federal nº 14.285 aprovada em 29 de dezembro de 2021, os municípios 

terão o poder de regulamentar as faixas de restrição à beira de rios, córregos, lagos 

e lagoas nos seus limites urbanos, permitindo a regularização de edifícios às margens 

de cursos e corpos d'água em áreas urbanas (BRASIL, 2021). 

 

A regulamentação das faixas de restrição será possível em área urbana consolidada 

e deve estar incluída no perímetro urbano ou em zona urbana definida pelo plano 

diretor ou por lei municipal específica. As áreas urbanas deverão dispor de sistema 

viário implantado; estar organizadas em quadras e lotes predominantemente 

edificados; e apresentar uso predominantemente urbano, caracterizado pela 
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existência de edificações residenciais, comerciais, industriais, institucionais, mistas 

ou direcionadas à prestação de serviços (BRASIL, 2021). 

 

Devem ainda dispor de, no mínimo, dois equipamentos de infraestrutura urbana 

implantados, entre eles drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água potável, distribuição de energia elétrica e iluminação pública 

e limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. 

 

No distrito sede de Riqueza, as Áreas de Proteção Permanente (APP) podem ser 

agrupadas segundo tipologias que dizem respeito ao grau de antropização e à 

densidade de ocupação (Mapa 4). 
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Mapa 4: Áreas de Preservação Permanente - APP - do distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A seguir, são identificadas as tipologias encontradas.  

 

Tipologia 1 - Áreas de Preservação Permanente (APP) ao longo de aquíferos 

em áreas de baixa densidade habitacional, no caso específico, referendadas 

em duas situações: 

a) APP dos aquíferos dos vales; 

b) APP da periferia do distrito sede em direção às margens do rio 

Iracema. 

 

Em ambas as situações, as APP permanecem conservadas embora seja evidente 

que essas áreas sejam o resultado da ação antrópica em perspectiva histórica, de 

acordo com o processo de ocupação territorial dessa parte do Brasil, com a alteração 

da vegetação ripária ou ciliar original. Mesmo assim, essas áreas se caracterizam 

pela presença de vegetação e desempenham o papel de garantir as funções 

ambientais de preservação dos recursos hídricos, a caracterização e definição da 

paisagem cultural do extremo oeste catarinense, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade e o fluxo gênico de fauna e flora e protegem o solo e asseguram o 

bem-estar dos habitantes. 

 

Tipologia 2 - Áreas de Preservação Permanente (APP) ao longo de aquíferos 

em áreas de alta densidade habitacional, no caso específico referendadas em 

duas situações: 

a)  APP na área central do distrito sede; 

b)  APP nas áreas pericentrais do distrito sede. 

 

No caso a), das APP em área central do distrito sede, é evidente o impacto decorrente 

do processo de ocupação antrópica e das atividades conexas. Em particular, observa-

se a invasão e apropriação dessas áreas por parte dos proprietários dos imóveis 

urbanos que utilizam das APP para uso particular e, em vários casos, para a 

construção de imóveis (Figura 16). Trata-se, portanto, de áreas que não desempenham 

mais, ou desempenham muito aquém do previsto e desejado, seu papel ambiental, 

hidrológico, paisagístico e ecológico. Essas áreas deverão perder o título de áreas de 

preservação permanente (Mapa 5), mas deverão ser objeto de fiscalização por parte 

do poder público municipal para que se continue a preservar a geometria e a solidez 
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das margens, evitando estreitamentos, para que seja garantida a manutenção 

periódica do curso d’água (Figura 17). 

 

Figura 16: Área de Preservação Permanente invadida desde 2012 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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Mapa 5: Área de Preservação Permanente do arroio Riqueza, que deverá ser alterada 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Figura 17: Arroio Riqueza e ocupação de suas margens desde 2012 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

No caso b), das APP nas áreas pericentrais do distrito sede (Figura 18), observou-se 

a preservação dessas áreas, que deverão ser fiscalizadas, consolidadas e 

melhoradas, com a busca de parcerias entre o poder público local e os proprietários 

dos imóveis, para que possa ser garantida sua integridade e seu manejo sustentável 

(Figura 19). 

Figura 18: Arroio Riqueza e ocupação de suas margens desde 2012 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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Figura 19: Arroio Riqueza e ocupação de suas margens desde 2012 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022.  
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A.5. Análise do uso e cobertura do solo 

Os conceitos relativos ao uso e cobertura da terra são muito próximos entre si, vale, 

portanto, esclarecer que a cobertura do solo está diretamente associada com tipos de 

cobertura natural ou artificial, que é de fato o que as imagens de sensoriamento 

remoto são capazes de registrar.  E como as imagens não registram as atividades 

diretamente, o conceito de uso do solo está vinculado à interpretação de quem analisa 

a cobertura do solo, que busca as associações de reflectâncias, texturas, estruturas 

e padrões de formas para derivar informações acerca das atividades de uso, com 

base nas informações de cobertura da terra (ARAÚJO FILHO; MENESES; SANO, 

2007). 

 

Sendo assim, o uso, ocupação e cobertura do solo são diagnosticados por meio de 

mapas que permitem indicar a distribuição espacial da tipologia da ação antrópica, 

que pode ser identificada pelos seus padrões homogêneos característicos na 

superfície terrestre pela análise das imagens remotamente sensoreadas (LEITE; 

ROSA, 2012). 

 

A identificação da ação antrópica é de grande valia para o planejamento e orienta as 

escolhas para a preservação e conservação da paisagem, respeitando sua 

capacidade de suporte e os elementos estruturais: estéticos, culturais, funcionais, 

sociais, econômicos e legais, que dela fazem parte. 

 

O conhecimento e o monitoramento do uso e cobertura do solo é primordial para a 

compreensão dos padrões de organização do espaço, uma vez que suas tendências 

podem ser analisadas especialmente e de maneira mais aprofundada quando da 

possibilidade de ter, inclusive, uma série histórica que permita entender a evolução. 

 

Essa análise consiste em buscar conhecimento de toda a sua utilização por parte do 

homem ou, quando não utilizada pelo homem, a caracterização de tipos de categorias 

de vegetação natural presentes no solo, como também suas respectivas localizações 

(LEITE; ROSA, 2012). 
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Como afirma Rosa, a expressão “uso da terra ou uso do solo” pode ser entendida 

como sendo a forma pela qual o espaço está sendo ocupado pelo homem (ROSA, 

2007). 

 

No caso do distrito sede de Riqueza, foi analisado o entorno imediato para entender 

a relação que liga o núcleo urbano com seu espaço periurbano (Mapa 6).  

Mapa 6: Uso e cobertura do solo - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Na análise do uso e cobertura do solo evidencia-se uma correlação direta entre os 

usos e as características topográficas do relevo de tal forma que podem ser 

encontrados dois padrões, conforme a seguir:  

 

a) padrão 1: há uma correlação direta entre o uso urbano e uso agrícola, 

como pastagem e mosaico de agricultura e pastagem e poucos 

fragmentos de outras lavouras temporárias, localizados em áreas 

planas e fundo de vales, áreas próximas dos cursos d’água e com cotas 

altimétricas menores (Figura 20); 

 

Figura 20: Padrões de uso e ocupação do solo 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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⚫ padrão 2: há uma correlação direta entre formação florestal e silvicultura 

localizadas nas áreas de topo de morros, com as maiores cotas 

altimétricas e com escassa presença antrópica em razão das 

dificuldades de acesso a essas áreas e aos bens de primeira 

necessidade (Figura 21). Nesse padrão, há uma única grande alteração 

em função da presença de uma grande área de floresta e silvicultura 

próxima do centro e do rio Iracema, mas isso se deve ao fato que essa 

área está localizada no município de Caibi, cuja divisa corresponde ao 

curso do rio. 

Figura 21: Padrões de uso e ocupação do solo 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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As transformações dos padrões de uso e ocupação do solo ocorridas nos últimos 20 

anos (Mapa 7) indicam um aumento da formação florestal, especialmente nas áreas 

dos topos dos morros, e o aumento das áreas de pastagem nas áreas planas 

distantes do centro. Pode-se notar também um aumento da área urbanizada. 

Mapa 7: Coleção de mapas de uso e cobertura do solo (2005-2020) - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.6. Análise da evolução da mancha urbana 

O estudo da evolução da mancha urbana, ao longo do tempo, permite elaborar uma 

análise multitemporal da cidade de forma que seja possível identificar invariâncias, 

padrões e fases de mudanças. Para a cidade de Riqueza, por causa de sua história 

recente e da dificuldade em encontrar informações estruturadas em razão de suas 

pequenas dimensões físico-demográficas, esse tipo de análise torna-se mais difícil.  

Mesmo com todas estas dificuldades, tomando como referência inicial o ano de 2001, 

portanto, um arco temporal de pouco mais de duas décadas, foi possível identificar a 

presença de quatros fases de crescimento, cada uma com características específicas 

(Mapa 8).  

Mapa 8: Evolução da mancha urbana - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A primeira fase tem a ver com o processo de ocupação que ocorreu desde a chegada 

dos primeiros emigrantes na década de 1930, um prazo de 70 anos ao longo do qual 

houve a tomada de posse do espaço geográfico e a formação do núcleo urbano que 

se tornou distrito no ano de 1956.  

 

O crescimento é lento, mas constante até chegar na década de 2001 ocupando o 

fundo de vale no encontro do arroio Riqueza e do córrego Araçuay (Figura 22). 

 

A segunda fase vai do ano 2000 até 2012, na qual há a transformação da mancha 

urbana compacta, presente até então, que adquire alguns vetores de crescimento, 

chegando a adquirir um formato estrelar, o que, em geral, é sinal de um processo de 

dinamização. Porém, no caso de Riqueza, em primeiro lugar, há de ser visto como 

consequência da adaptação do processo de crescimento natural do centro urbano às 

condicionantes topográficas. 

 

A terceira fase vai do ano de 2012 até a atualidade e possui duas feições, relatadas 

a seguir: 

a) crescimento ao longo dos vetores presentes desde a fase anterior, portanto, 

ao longo do vale do arroio Riqueza ao norte, ao longo do vale do córrego 

Araçuay e ao longo da margem direita da rodovia estadual SC 283, em direção 

a Caibi e Mondaí; 

b) crescimento com ocupação das porções ainda não ocupadas dentro da   

mancha urbana mais antiga e consolidada. 
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Figura 22: Croqui com a definição das três fases de crescimento do núcleo urbano ao longo 
dos últimos 20 anos 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.7. Análise dos traçados urbanos 

A análise dos traçados urbanos é um momento importante, pois os traçados em si 

qualificam o tecido urbano definindo o formato das quadras e dos lotes e permitem 

entender o modo em que a sociedade se organiza no espaço e as soluções que foram 

adotadas ao longo do processo de crescimento da cidade.  

 

Segundo Mascaró (2005), “O traçado deve começar pelas avenidas, ruas e passeios 

para pedestres. O resultado será sempre único pois depende da topografia, dos tipos 

de usuários e das razões pelas quais as vias são usadas”.  

 

Suas características e sua posição dentro do tecido urbano revelam as etapas de 

crescimento deste e as relações que ocorrem no processo de implantação das 

edificações e a distribuição dos usos, definindo e marcando as várias fases de 

evolução da cidade (Mapa 9). 
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Mapa 9: Traçado urbano - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 



39 
 

No distrito sede de Riqueza, foram encontradas oito tipologias de traçado (Figura 23), 

que serão apresentadas a seguir. Essas tipologias indicam as fases de evolução e de 

crescimento do núcleo urbano, detalhadas na análise da evolução da mancha urbana. 

 

Figura 23: Croqui evidenciando as oitos tipologias de traçado 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

Traçado regular de tipo 1 

Esse traçado se encontra na porção central e leste da cidade e é composto por 

quadras retangulares com largura de 100 metros e comprimento variável e se 

adapta às características do sítio e das condicionantes hidrográficas. Nesse 

traçado, há o centro tradicional do distrito sede e algumas vias com maior 

presença de comércio (Figura 24). 
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Figura 24: Traçado regular de tipo 1 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

Traçado regular de tipo 2 

Esse traçado se encontra na porção sudeste do distrito Sede. É um traçado 

composto de quadras retangulares com largura de 70 metros e comprimento 

de 180 metros. É um traçado implantado nos últimos 15 anos e encontra-se 

em fase de adensamento, com novas edificações residenciais. Caracteriza-se 

por ser uma área predominantemente residencial. Esse traçado se adequa ao 

sítio e, em particular, à vertente que ocupa, com as ruas que marcam a 

dimensão maior das quadras paralelas às curvas de nível, facilitando o 

deslocamento dos transeuntes (Figura 25).  

Figura 25: Traçado regular de tipo 2 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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Traçado regular de tipo 3 

Esse traçado se encontra na porção centro-oeste do distrito sede. É composto 

de quadras retangulares com comprimento variado e com dois tipos de largura 

a partir do módulo de 60 metros. As quadras com essa largura se encontram 

na porção sudoeste desse traçado, enquanto o resto das quadras tem largura 

de 120 metros. A dimensão maior das quadras desse traçado acompanha o 

curso do córrego do vale noroeste, sendo esse córrego o elemento 

condicionante na estruturação das quadras que, nesse caso, assim como foi 

visto para o traçado de tipo 2, tem as dimensões maiores, acompanhando as 

curvas de nível, facilitando também o deslocamento dos transeuntes. Nesse 

traçado, são encontrados importantes equipamentos de saúde e de educação 

(Figura 26). 

Figura 26: Traçado regular de tipo 3 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

Traçado regular de tipo 4 

Esse traçado se encontra na porção sul e sudoeste do distrito sede. É um tipo 

de traçado que possui quadras retangulares, que se ajustam às características 

topográficas e ao eixo viário/rodoviário que corta a cidade no sentido leste-

oeste da rodovia estadual SC 283. Na porção sudoeste, esse traçado se torna 

regular, com quadras de 60 metros de largura por 100 metros de comprimento, 

as quais estão em fase inicial de ocupação, provavelmente por causa da 

distância do centro da cidade e a concomitante ausência de comércios e 

serviços de primeira necessidade. O restante do traçado está, em geral, pouco 
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ocupado apesar de ter uma concentração de importantes usos de comércio e 

serviços e bens de consumo coletivo na margem esquerda da rodovia SC 283, 

vindo do município de Caibi até o cruzamento com a rua Vivaldino Heffel ( 

Figura 27). 

Figura 27:Traçado regular de tipo 4 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022.  

Traçado regular de tipo 5 

Esse traçado se encontra na porção noroeste e norte do distrito sede e é 

composto por ruas paralelas aos córregos, a partir das quais ocorre a formação 

de quadras paralelas ao córrego com largura média de 70 metros. Essa 

situação é mais evidente no caso do córrego de fundo de vale em direção norte. 

As partes urbanas correspondentes a esse tipo de traçado são pericentrais e 

periféricas, caracterizando-se por ter principalmente uso residencial (Figura 28). 

Figura 28: Traçado regular de tipo 5 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 



43 
 

Traçado regular de tipo 6 

Esse traçado se encontra na porção sudeste do distrito sede. É um traçado em 

fase de constituição, composto por uma rua principal que poderá ter, em um 

futuro próximo, um número maior de ruas perpendiculares, ganhando o formato 

de uma espinha de peixe. É um traçado localizado em uma posição periférica, 

no qual há a presença de usos associados principalmente a atividades 

produtivas, podendo se transformar em um pequeno distrito industrial ( 

Figura 29). 

Figura 29: Traçado regular de tipo 6 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

Traçado regular de tipo 7 

Esse traçado se encontra na porção nordeste do distrito sede. Foi criado com 

o objetivo de implantar um conjunto habitacional por parte da COHAB-SC e é 

conhecido com o nome de COHAB I. É um conjunto habitacional composto por 

63 residências distribuídas em quadras de 40 metros de largura e comprimento 

variado, cujo traçado se adapta às condições do sítio (Figura 30). 
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Figura 30: Traçado regular de tipo 7 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

Traçado regular de tipo 8 

Esse traçado se encontra na porção oeste do distrito sede. É um traçado 

implantado recentemente e corresponde a uma área de expansão do centro 

urbano. Com uso predominantemente residencial, que se adapta às 

condicionantes topográficas, é composto de quadras de 60 metros de largura 

e 100 metros de comprimento em média (Figura 31). 

Figura 31: Traçado regular de tipo 8 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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A.8. Análise da hierarquia viária 

A análise e mapeamento da hierarquia viária do distrito sede é importante porque, 

para a organização do sistema viário, é imprescindível estabelecer a hierarquia de 

vias, levando em conta a importância e papel de cada via no sistema viário em 

questão. 

 

Para estabelecer a hierarquização viária, a referência mais importante é, ainda hoje, 

o Código brasileiro de trânsito, que classifica as vias em vias urbanas, subdivididas 

em via de trânsito rápido, via arterial, via coletora e via local; e vias rurais, subdivididas 

em rodovias e estradas, e ainda determina os limites de velocidade para cada via 

(KUNAN et al., 2018).  

 

As vias estão vinculadas ao uso e ocupação do solo do centro urbano, onde elas se 

encontram e aos tipos de transporte: privado, coletivo e comercial, que circulam por 

elas. Outros fatores também são importantes, tais como acessos, fluxos, velocidades 

e serviços, que influenciam de tal maneira que a hierarquia é estabelecida por área. 

 

A análise da hierarquia viária e das condições das vias é condição necessária para 

que possa ser implantada uma hierarquia viária apropriada ao uso do solo e ao 

transporte, especialmente para uma cidade como Riqueza (Mapa 10), definindo, como 

consequência, as melhorias necessária que podem ser: a execução de passeios, a 

demarcação de faixas de pedestres, a melhoria da iluminação das vias, a instalação 

de sinalizações adequadas, faixas de proteção para ciclistas e a acessibilidade para 

pessoas com necessidades especiais. 
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Mapa 10: Hierarquia viária - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Para alcançar a implantação de um sistema viário hierarquizado e funcional, será 

necessário garantir também a compatibilização com o uso e ocupação do solo 

limítrofe às vias urbanas. Isso se torna necessário para que não haja conflito na 

utilização do sistema viário e, sobretudo, para que os empreendimentos de porte, 

sejam eles residenciais, comerciais ou de serviço, sejam localizados em 

conformidade com a hierarquia urbana das vias capazes de absorver os impactos no 

trânsito produzido por eles. 

 

Mediante isso, poderão ser tomadas decisões coerentes para estabelecer diretrizes, 

definir sinalizações e regulamentações de maneira a proporcionar mais fluidez, 

conforto e segurança aos usuários do sistema viário. 

 

O plano diretor tem um papel estratégico nesse sentido, pois define linhas e diretrizes 

que irão nortear as propostas para futura elaboração do plano municipal de 

mobilidade. Entende-se que a esfera política local tem um papel fundamental para 

poder dar a atenção especial a essas questões que afetam diretamente a qualidade 

de vida dos moradores e destinar os investimentos necessários para implementar as 

propostas oriundas do plano municipal de mobilidade. 

 

Como foi mencionado anteriormente, a classificação viária básica reconhece apenas 

três classes de via: arteriais, coletoras e locais e, no caso do distrito sede de Riqueza, 

serão utilizadas justamente essas três categorias, acrescidas da categoria de rodovia, 

nesse caso, da rodovia estadual SC 283 (Figura 32), que é uma rodovia estadual 

transversal brasileira e uma das principais rodovias do estado. Sua extensão total é 

de 362,7 km, tendo como ponto de partida o município de Concórdia e terminando no 

município de Itapiranga. 
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Figura 32: Rodovia estadual SC 283 

 

Fonte: Wikipedia. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/SC-283. Acesso em: abr. 2022. 

 

No trecho urbano de Riqueza, a rodovia estadual SC 283 tem uma caixa viária de 12 

metros de largura com duas faixas de rolamento e duas faixas de acostamento, uma 

para cada faixa de rolamento. Há também a presença de algumas lombadas para que 

o motorista diminua a velocidade do seu veículo (Figura 33). 

Figura 33: Rodovia estadual SC 283 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/SC-283
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Para poder entender o papel de cada uma das categorias de rua adotadas, e definir 

a hierarquia do sistema viário do distrito sede de Riqueza, é necessário lembrar que: 

 

a) as ruas arteriais suportam os grandes deslocamentos e estas são definidas 

como tais, por permitir o trânsito entre as diferentes regiões da cidade. As 

interseções ocorrem em nível e são geralmente controladas por semáforo. 

Essas vias garantem acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias coletoras e 

locais (Figura 34); 

Figura 34: Exemplo de rua arterial 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

b) as ruas coletoras fazem a ligação entre as áreas de tráfego local e as vias de 

tráfego de passagem e têm a função de coletar e distribuir o trânsito das ruas 

locais às vias arteriais urbanas. As interseções ocorrem em nível, podendo ser 

controladas por semáforos em alguns casos. Essas vias garantem 

acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias locais (Figura 35); 

Figura 35: Exemplo de rua coletora 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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c) as ruas locais destinam-se a acomodar o acesso e o ingresso às edificações, 

restringindo o fluxo de passagem e são caracterizadas por interseções em 

nível sem a presença de semáforos. São reservadas apenas ao acesso local 

ou a áreas restritas (Figura 36). 

Figura 36: Exemplo de rua local 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

A hierarquia viária e a estrutura do sistema viário do distrito sede (Figura 37) obedecem 

a uma lógica em que a rodovia estadual dá suporte para uma via arterial, que envolve 

a área central do distrito sede, dirige-se em direção ao norte, garantindo a ligação do 

distrito com o território municipal a norte e, principalmente, com o distrito de 

Cambucica. Na margem leste e oeste, há a presença de ruas coletoras que drenam 

o trânsito em direção à arterial e em direção à rodovia estadual. 

Figura 37: Diagrama do arranjo do sistema viário da cidade de Riqueza 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A análise feita possibilitou esclarecer alguns problemas que o sistema viário atual 

poderá ter em futuro próximo e que poderão ser objeto de propostas e projetos no 

plano de mobilidade do município quando ocorrer sua elaboração. 

 

O primeiro problema em potencial está localizado no entroncamento da rodovia 

estadual SC 283 com a rua arterial Presidente Castelo Branco e a rua coletora Vinte 

e cinco de julho (Figura 38). Trata-se de um cruzamento complicado que poderá se 

complicar ainda mais quando a cidade crescer. Será necessário pensar uma solução 

em termos de projeto de tráfego para que o problema não venha a ocorrer. 

Figura 38: Primeiro problema de trânsito em potencial 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

O segundo problema em potencial está localizado no entroncamento da rua arterial 

João Seib com a rodovia estadual SC 283 (Figura 39). Esse cruzamento com o 

crescimento da cidade poderá se tornar um ponto frágil, dificultando o acesso e a 

saída de veículos. Será necessário pensar em uma solução apropriada como, por 

exemplo, a construção de uma rotatória, mas essa decisão deverá ser tomada de 

acordo com o plano municipal de mobilidade.  

Figura 39: Segundo problema de trânsito em potencial 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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O terceiro e último problema em potencial é sobre a área central do distrito sede e 

apresenta dois aspectos a serem salientados (Figura 40), conforme a seguir:  

 

a) o primeiro aspecto diz respeito à possibilidade de congestionamento com o 

crescimento da cidade, tornando-se necessário pensar em alternativas que 

possam evitar essa situação, com a possibilidade da criação de vias 

perimetrais que permitam o deslocamento de  veículos e pessoas sem que seja 

necessário passar pelo centro urbano e, concomitantemente, conduzir o 

crescimento urbano, garantindo assim a formação, consolidação e melhoria de 

uma malha viária que atenda às necessidades dos cidadãos e da cidade 

visando a seu adequado funcionamento; 

b) o segundo aspecto trata da possibilidade de aumento da insegurança para os 

cidadãos que se deslocam com veículos ou a pé na porção sul da parte central 

da cidade, em razão da necessidade de atravessar a rodovia estadual SC 283 

que corta a cidade. O plano municipal de mobilidade deverá prever soluções 

para que o atravessamento ocorra sem risco para os transeuntes e para os 

veículos. 

Figura 40: Terceiro problema de trânsito em potencial 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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A.9. Análise do estado das ruas 

A cidade é a base material da vida urbana e os elementos que compõem sua estrutura 

interna são as ruas, as praças, os bairros, o centro, os estabelecimentos comerciais, 

as casas, os edifícios, os hospitais, as escolas, os terrenos, os vazios urbanos e o 

solo urbano. 

 

A análise desses elementos, sua caracterização e seu funcionamento, faz parte do 

diagnóstico urbano, que elabora uma fotografia da situação atual, buscando 

compreender as razões, os fatores e os processos que ocorreram ao longo da história 

para que a cidade se tornasse o que é hoje em dia e para poder simular e prever 

cenários futuros, já que todos esses elementos, bem como a própria vida urbana, são 

constantemente modificados, produzidos e reproduzidos, pois o espaço urbano é 

socialmente produzido e está em permanente transformação (SALES, ANDRADE; 

MAIA, 2005).  

 

A rua é parte do espaço urbano. Trata-se de uma forma de organização do espaço 

intrinsecamente ligada ao fenômeno urbano, onde a densidade do espaço construído 

assume proporções únicas. Nos campos, onde as casas são normalmente envoltas 

em terrenos agrícolas, não se formam estes espaços de ligação entre as habitações. 

Só a aglomeração de pessoas em núcleos habitacionais alargados tende a gerar 

estes espaços: as ruas. No entanto, o conceito de rua como espaço público é um 

assunto que levanta alguns problemas. De fato, a invenção da rua como lugar público 

é um processo historicamente determinável e não uma característica intrínseca ao 

próprio espaço. A rua não foi sempre um lugar de acesso irrestrito e público no sentido 

de pertencer a todos. Pelo contrário, a afirmação do carácter público da rua é um 

processo que podemos observar ao longo de todo o século XIX, período no qual ela 

ganha uma função social específica a mais: a circulação (GONÇALVES, 2008). 

 

De simples caminhos a largas avenidas, a rua continua sendo uma expressão do 

espaço urbano e desempenha um papel fundamental na medida que se apresenta 

como lugar de realização de um tempo-espaço determinado. Nela, a cidade 

manifesta-se, seja por meio do seu desenho ou da sua forma, seja como lugar de 

realizações sociais. Portanto, a rua é onde se materializam as transformações na 

trama física e na paisagem da cidade e ainda é o lugar de manifestações das relações 



54 
 

sociais, das diferenças e das normatizações do cotidiano em momentos históricos 

diversos e, afinal, fator de vida das cidades (SALES; ANDRADE, 2005). 

 

A análise dos estados das vias permite entender como a cidade é e como está se 

tornando. No caso de Riqueza (Mapa 11), o estado das ruas depende da conjugação 

de duas relações diretas que foram identificadas ao longo da análise, indicando que 

o tipo de pavimentação depende, por um lado, da localização da rua dentro da cidade 

(relação centro/periferia) e, por outro, da hierarquia da rua no sistema viário. 

Mapa 11: Estado das vias - distrito sede 

 
Fonte: Autores, 2022. 
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No que diz respeito ao primeiro tipo de relação, entende-se que: 

a) as ruas centrais (Figura 41) têm, em quase sua totalidade, pavimentação 

asfáltica; 

b) as ruas pericentrais (Figura 42) têm, em quase sua totalidade, pavimentação 

poliédrica; 

c) as ruas periféricas (Figura 43), outrora com pavimentação de terra, têm, hoje 

em dia, na sua maioria, ruas com pavimentação poliédrica. 

Figura 41: Rua da área central com pavimentação asfáltica (imagem de 2012) 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

Figura 42: Rua da área pericentral com pavimentação asfáltica (imagem de 2012) 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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Figura 43: Rua da área periférica com pavimentação poliédrica (imagem de 2012) 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

No que diz respeito ao segundo tipo de relação, entende-se que a rodovia estadual 

SC 283 e as ruas arteriais (Figura 44) possuem pavimentação asfáltica; as ruas 

coletoras (Figura 45) possuem, em sua grande maioria, pavimentação asfáltica com 

presença de algumas coletoras com pavimentação poliédrica, que está sendo 

substituída, aos poucos, por pavimentação asfáltica; já as ruas locais (Figura 46) 

possuem pavimentação poliédrica, sendo cada vez menor a quantidade de ruas locais 

com pavimentação de terra. 

Figura 44: Rua arterial com pavimentação asfáltica (imagem de 2012) 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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Figura 45: Rua coletora com pavimentação asfáltica (imagem de 2012) 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

Figura 46: Rua local com pavimentação poliédrica (imagem de 2012) 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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A.10. Análise do uso e ocupação do solo urbano 

Por uso do solo, entende-se as categorias de atividades que as edificações abrigam 

e as funções pelas quais foram construídas. A análise dos usos do solo do tecido 

urbano permite entender como a cidade funciona, podendo identificar eventuais 

problemas e desequilíbrios, servindo de ajuda para a elaboração dos novos 

instrumentos de planejamento ou para a adequação dos instrumentos de 

planejamento existentes. O estudo dos usos do solo só faz pleno sentido quando feito 

considerando-os no seu conjunto, isto é, na relação de um tipo de uso com os outros 

usos.  

 

Na análise do uso do solo da cidade de Riqueza, foram utilizadas as categorias de 

usos (Mapa 12), conforme a seguir:  

 

a) uso residencial – Esse tipo de uso é aquele que ocupa mais espaços na cidade, 

em média, entre 30 e 50% de toda a área construída (KAISER; GODSCHALK; 

CHAPIN, 1995). Como afirma Saboya (2007),  

[...] por isso, deve-se planejar esse tipo de área de modo a criar 
alternativas que contemplem valores, necessidades e possibilidades 
diferentes, ou seja, assumir a diversidade inerente às populações 
urbanas e evitar a segregação. Além disso, é necessário garantir que 
essas áreas estejam bem conectadas entre si e com o resto do tecido 
da cidade. 

b) uso de comércio e serviços – Esses tipos de usos oferecem suporte a uma 

série de atividades humanas e, além disso, são responsáveis por uma grande 

porcentagem da oferta de empregos. Sua localização no tecido urbano exerce 

influência decisiva na quantidade e na qualidade dos deslocamentos diários 

entre residência e trabalho e, por essas razões, a localização dos usos 

comerciais e de serviços é essencial numa análise de uso do solo (SABOYA, 

2007); 

c) uso institucional – Esse tipo de uso trata das atividades da administração 

pública, cuja análise possibilita entender de qual forma a administração pública 

atende às necessidades de seus cidadãos. Também inclui atividades de 

instituições como escolas, igrejas, centros culturais, centros esportivos, 

mostrando como essas instituições de apoio à educação, cultura e lazer estão 

distribuídas e atendem o espaço urbano;  
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d) uso industrial – Esse tipo de uso, assim como o uso comercial, exerce grande 

influência nos deslocamentos diários nas cidades e são responsáveis também 

por uma grande quantidade de empregos. É necessário lembrar que o uso 

industrial possui grande potencial de incomodidade causado por fatores como 

os deslocamentos, descritos anteriormente e pela geração de resíduos e de 

ruídos, o que demanda uma atenção especial quanto à sua localização 

(SABOYA, 2007); 

e) produção rural – Esse tipo de uso não está normalmente associado ao tecido 

urbano, embora nas últimas décadas o tema da agricultura urbana tenha se 

tornado parte da pauta dos estudos urbanos. A escolha desse tipo de uso na 

análise proposta se deve a duas questões, de um lado, ao processo de 

crescimento urbano que ocorre com características de baixa densidade, 

incorporando esse tipo de uso. De outro, pela presença da prática comum de 

utilizar lotes urbanos vazios para a produção agrícola. Também ocorre no 

distrito sede em locais pouco adensados e mais afastados do centro urbano já 

consolidado, estando em regiões de expansão urbana futura, mas ainda com 

características de ocupação rural.  

 

Na análise dos usos do solo da cidade, percebe-se a presença de um arranjo 

tradicional para uma cidade das dimensões que Riqueza tem. O arranjo se caracteriza 

por um centro urbano com a presença de usos de comércio e serviços e ao redor do 

uso institucional. No centro, há a presença também de uso residencial, embora se 

perceba o começo do processo de especialização da área central, que resultaria na 

alteração paulatina do uso residencial.  

 

O tecido urbano pericentral e periférico se caracteriza pelo domínio de uso residencial 

com a presença do uso industrial, limitada nas extremidades do tecido periférico. A 

presença do uso da produção rural é difusa, especialmente nos vetores de expansão 

urbana, onde ocorre a transformação do uso do solo de rural para urbano e, como foi 

mencionado anteriormente, a produção rural de pequena escala é encontrada 

pontualmente no tecido urbano periurbano e periférico especificamente. 
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Mapa 12: Uso e ocupação do solo urbano - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.11. Análise do perfil socioeconômico dos moradores 

A relação entre a sociedade e o lugar é o ponto central da formação do espaço 

urbano. A natureza híbrida de formação do espaço urbano apresenta com frequência 

situações nas quais os mesmos conteúdos sociais geram paisagens completamente 

diferentes, assim como paisagens semelhantes são compostas por conteúdos sociais 

diferentes. 

 

Vasconcelos (2013) comenta, a esse respeito, como certas diferenças são vistas do 

avião (como as das favelas brasileiras em relação ao restante da cidade) e como 

outras passam desapercebidas, como os guetos negros norte-americanos. 

Entretanto, cabe aqui ressaltar que, ainda que algumas diferenças entre as partes da 

cidade não sejam percebidas do avião, elas são claramente percebidas e sentidas ao 

se circular pelas suas ruas. 

 

Na verdade, o que as diferentes abordagens visam sistematizar e apresentar é algo 

bem conhecido da pessoa comum que vive na cidade, ou seja, o mosaico interno que 

a compõe. Essas diferenças entre as partes internas da cidade são fruto de todo um 

histórico de criação das cidades e dos interesses em jogo das instâncias que a 

compunham em cada momento. Santos (2012) comenta a respeito: “A paisagem 

urbana reúne e associa pedaços de tempo materializados de forma diversa, 

autorizando comportamentos econômicos e sociais diversos” (p. 308). As áreas 

internas das cidades diferenciam-se, assim, tanto no que tange à divisão econômica 

do espaço quanto à divisão social do espaço, que mantêm interdependência entre si 

(CORRÊA, 2007). 

 

A espacialização do núcleo central de negócios, setores da zona periférica do centro, 

áreas industriais, subcentros de negócios e serviços, eixos comerciais, entre outros, 

traduzem a diferenciação intraurbana quanto aos setores econômicos. Por outro lado, 

a divisão social do espaço denota que características infraestruturais, 

socioeconômicas, familiares, étnico-raciais, entre outras, distinguem as diversas 

áreas do tecido urbano, constituindo um mosaico de diferenciação da mancha 

urbanizada. Walker (1978), ao tratar da temática urbana, considera a diferenciação 

socioespacial como um fenômeno complexo que transcorre de maneira mais vigorosa 

com a ampliação do capitalismo e as dinâmicas que lhe são próprias. 
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Trata-se de um processo gradual e dinâmico, que pode ocorrer de maneira mais ou 

menos intensa e célere com base em fatores concorrentes: a ação estatal (instalação 

de equipamentos urbanos, requalificação de determinados espaços da cidade etc.), 

investimentos privados do setor imobiliário, ocupações ilegais, entre outros. 

 

Tais processos são conduzidos e articulados pelos diferentes agentes modeladores 

do espaço urbano, nos quais as lógicas de ocupação variam conforme a regulação 

estatal, a disponibilidade de solo, o valor do solo, a infraestrutura instalada, a distância 

do centro, amenidades existentes etc. Ao longo da história, alguns agentes surgem, 

outros desaparecem e outros mudam a sua forma de atuação. 

Em uma perspectiva urbanística, a diferenciação no espaço urbano pode ser 

verificada pelas formas dos objetos que o compõem e o definem. A 

organização/disposição de lotes, com as vias e logradouros que os articulam e os 

delimitam, resultam em texturas, tecidos e padrões dos mais diversos: malhas 

ortogonais e traçados orgânicos, sobreposições e dispersões, ambientes projetados 

ou improvisados, numa relação dialógica com a própria natureza. Sua forma, 

volumetria, aparência, uso, produção e sua relação com o terreno e com o entorno 

imediato tanto podem reforçar a noção de conjunto quanto diluí-la ou rompê-la. 

 

Entretanto, a diferenciação do espaço urbano é fruto, principalmente, de processos 

de construção/formação de lugares, identidades, bairros, recintos, ambientes, 

trechos, partes que adquirem configurações morfológicas distintas numa relação 

complexa com os conteúdos sociais, econômicos e culturais: são mosaicos de 

diferentes padrões que se espalham pelo relevo, que ora se altera pela urbanização 

e ora a delimita.  

 

Há áreas dotadas de melhor infraestrutura (esgotamento sanitário, água, energia, 

comunicações, calçamento, iluminação pública, pavimentação etc.), onde a 

valorização, decorrente de uma gama de fatores (existência de amenidades, distância 

do centro comercial etc.), pode propiciar maior verticalização, com edifícios de padrão 

mais alto e, ainda, áreas com residências amplas e confortáveis. À medida que se 

consideram as áreas mais distantes daquelas com melhores condições de 

infraestrutura e, especialmente nas bordas das manchas urbanizadas, contrastam 
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áreas com maior precariedade na infraestrutura e residências com mais baixos 

padrões construtivos. 

 

As áreas se diferenciam, também, no tocante ao nível de instrução, de renda, 

disponibilidade de bens, entre outros aspectos socioeconômicos, da população 

residente nas áreas urbanas. De maneira geral, pode-se dizer que as áreas dotadas 

de melhor infraestrutura urbana e onde residem as pessoas com maiores níveis de 

instrução, renda e disponibilidade de bens são as que possuem melhores condições 

de vida. Em sentido oposto, as áreas mais precárias em relação à infraestrutura do 

tecido urbano e que concentram pessoas com menores níveis de renda, instrução e 

disponibilidade de bens são as com piores condições de vida. 

 

São múltiplos os fatores que influenciam nessa diferenciação: o tempo de existência 

da área, mudanças na valorização de determinadas características espaciais, 

condicionantes particulares na formação da área, atuação do poder público etc.3 

 

Os resultados das análises feitas no caso do distrito sede de Riqueza, não obstante 

haja uma certa homogeneidade nas características socioeconômicas e do habitat 

urbano, indicam a existência de cinco perfis socioeconômicos (Mapa 13) que são 

descritos a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 Versão dos autores de IBGE, 2017.  
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Mapa 13:  Perfis socioeconômicos e habitat - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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O perfil socioeconômico 1 localiza-se em parte da porção urbana central, norte e sul. 

Caracteriza-se por ser composto de grupos de renda média, que moram em áreas 

com uso predominantemente residencial, com presença discreta de usos mistos 

(comércio e serviço). As residências são, em grande maioria, individuais com lote 

próprio e a densidade habitacional pode ser considerada como médio-baixa se 

comparada ao restante do núcleo urbano. A área é dotada de infraestrutura básica 

com o uso de sistemas de tipo estático quanto ao saneamento básico na maioria das 

residências. Em geral, as partes externas das edificações estão com a manutenção 

em dia e possuem um andar com sistemas construtivos em alvenaria ou em madeira. 

Os espaços públicos são concentrados perto do centro, são bem cuidados, e as ruas 

têm pavimentação poliédrica na sua maioria. 

Figura 47: Perfil socioeconômico 1 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

O perfil socioeconômico 2 localiza-se na porção leste da cidade. Caracteriza-se por 

ser composto de grupos de renda média alta, que moram em áreas com uso 

predominantemente residencial, com presença significativa de usos mistos (comércio, 

serviço e institucional). As residências são, na maioria, individuais com lote próprio, 

mas há presença de residências multifamiliares e a densidade habitacional pode ser 

considerada como média se comparada ao restante do núcleo urbano. A área é 

dotada de infraestrutura básica com sistemas de tipo dinâmico, quanto ao 

saneamento básico, na maioria das residências. Em geral, a manutenção das partes 

externas das edificações está em dia e geralmente possuem um andar com sistemas 

construtivos em alvenaria ou em madeira. Os espaços públicos são bem cuidados e 

as ruas possuem pavimentação asfáltica na sua maioria. 
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Figura 48: Perfil socioeconômico 2 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

O perfil socioeconômico 3 localiza-se na porção central da cidade. Caracteriza-se por 

ser composto de grupos de renda média alta, que moram em áreas com uso 

predominantemente residencial, com presença significativa de usos mistos (comércio, 

serviço), com destaque para o uso institucional com a presença do prédio da 

prefeitura e da câmara dos vereadores. Na maioria, as residências são 

multifamiliares, com lote próprio e prédios com quatro andares em média. A 

densidade habitacional pode ser considerada alta se comparada ao restante do 

núcleo urbano. Na quase totalidade das residências, a área é dotada de infraestrutura 

básica com o uso de sistemas de tipo dinâmico, no que diz respeito ao saneamento 

básico. Em geral, a manutenção das partes externas das edificações está em dia e 

predominam os sistemas construtivos em alvenaria com vigas e pilares em concreto. 

Os espaços públicos são bem cuidados e as ruas possuem pavimentação asfáltica 

na sua totalidade. 

Figura 49: Perfil socioeconômico 3 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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O perfil socioeconômico 4 localiza-se na porção nordeste da cidade. Caracteriza-se 

por ser composto de grupos de renda média baixa, que moram em áreas com uso 

predominantemente residencial. Na maioria, as residências são individuais com lote 

próprio e a densidade habitacional pode ser considerada alta se comparada ao 

restante do núcleo urbano. A área é dotada de infraestrutura básica, e todas as 

residências contam com sistemas de tipo dinâmico ligados à rede de esgoto 

municipal. Em geral, as partes externas das edificações estão com a manutenção em 

dia e possuem um andar com sistemas construtivos em alvenaria. Os espaços 

públicos são bem cuidados, e as ruas possuem pavimentação poliédrica na sua 

maioria. 

Figura 50: Perfil socioeconômico 4 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

O perfil socioeconômico 5 localiza-se na porção oeste da cidade. Caracteriza-se por 

ser composto de grupos de renda alta que moram em áreas com uso 

predominantemente residencial. As residências são, quase em sua totalidade, 

individuais com lote próprio, e a densidade habitacional pode ser considerada como 

de média a baixa se comparada ao restante do núcleo urbano. Na maioria das 

residências, a área é dotada de infraestrutura básica com sistemas de tipo estático, 

no que diz respeito ao saneamento básico. Em geral, a manutenção das partes 

externas das edificações está em dia e elas possuem um andar com sistemas 

construtivos em alvenaria ou em madeira. Os espaços públicos são bem cuidados e 

as ruas possuem pavimentação poliédrica na sua maioria. 
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Figura 51: Perfil socioeconômico 5 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

A.12. Análise das densidades 

Uma das características que foram levadas em conta na definição dos perfis 

socioeconômicos dos moradores do distrito sede de Riqueza foi a densidade, 

chamada também de densidade habitacional ou densidade planimétrica. É uma 

variável importante, pois, como foi visto, pode fazer parte das características que 

concorrem a definir um perfil socioeconômico, podendo ser associada também, tanto 

às condições da habitação, dependendo da localização da área dentro da mancha 

urbana e da hierarquia urbana da cidade, quanto ao processo de crescimento da 

cidade, indicando a fase de crescimento atual e os possíveis vetores de expansão 

(Mapa 14). 

 

No caso do distrito sede de Riqueza, foram identificados seis graus ou níveis de 

densidade, do nível 6, o mais alto, até o nível 1, o mais baixo. O arranjo das 

densidades dentro do núcleo urbano revela duas situações distintas em volta da área 

central bastante homogênea, ou seja, há uma alta densidade no centro (5) e uma 

densidade média (3) na área pericentral. As duas situações distintas dizem respeito 

às porções mais periféricas, de tal forma que as porções norte e sul possuem altas 

densidades, respectivamente, nos valores 4 e 6 para a parte norte e 4 para a parte 

sul, já as porções leste e oeste possuem baixas densidades, respectivamente, nos 

valores 1 e 2 para a parte oeste e 2 para a parte leste.  

 

Cabe considerar também que essas situações denotam condicionantes 

diametralmente opostas, pois as porções oeste e leste apresentam barreiras físico-
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geográficas de difícil transposição: orográfica ao oeste, com a presença de um morro, 

hidrográfica a leste, com a presença do rio Iracema. Já as porções norte e sul não 

têm barreiras para o crescimento urbano, que pode ocorrer de uma forma mais 

tranquila em função das condicionantes ambientais (Figura 52). 

Mapa 14: Densidades - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Figura 52: Diagrama explicativo do arranjo das densidades urbanas 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.13. Análise das centralidades 

O estudo do centro e das centralidades intraurbanas é importante para a 

compreensão das dinâmicas do espaço urbano, que tem seu conteúdo modificado no 

contexto de transformações que ocorrem na qualidade do urbano e na escala da 

cidade, principalmente nas grandes e médias cidades. Porém, isso pode ocorrer 

também em cidades de dimensão menor, onde os centros urbanos tradicionais cedem 

lugar a novas áreas de centralidade, revelando outra forma de articulação desse 

espaço urbano, cujo entendimento é fundamental para o processo de planejamento 

e de elaboração do plano diretor (BEZERRA, CAVALCANTE, 2009). 

 

Para entender melhor a questão, é preciso, entretanto, estabelecer a distinção entre 

centro e centralidade já que a noção de centro remete tanto à concentração de usos 

e atividades de abrangência territorial, seja ela a escala municipal ou regional e a um 

certo tipo de espaço construído caracterizando a estrutura espacial urbana. Já a 

centralidade envolve as relações socioespaciais que atuam na constituição de centros 

de hierarquia inferior ao centro principal, nos quais pode ocorrer um processo de 

especialização e, portanto, a centralidade está associada ao processo de 

estruturação e de reestruturação, decorrente das mudanças constantes presentes na 

estrutura urbana. 

 

A formação de novas áreas de centralidade intraurbana está relacionada ao processo 

de urbanização, que impulsiona o rápido crescimento das cidades, e as mudanças na 

economia urbana, com a expansão dos setores de comércio, que favorecem a 

descentralização de equipamentos e atividades, que se deslocam do centro 

tradicional para outras áreas na cidade e seu entorno (BEZERRA, CAVALCANTE, 

2009). 

 

No caso do distrito Sede de Riqueza (Mapa 15) a análise dos centros e das 

centralidades revelou a presença de um centro em fase de consolidação com 

centralidades especializadas em diferentes estágios de formação. 
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Mapa 15: Centralidades - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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O centro do distrito sede de Riqueza abrange os equipamentos institucionais mais 

importantes como o edifício da prefeitura e da câmara dos vereadores, os espaços 

públicos mais significativos e com valor simbólico como a praça municipal e 

importantes atividades de comércio e serviço de abrangência municipal. O centro 

possui uma presença significativa de uso residencial (Figura 53), como é normal para 

cidades do porte de Riqueza, mas nota-se um processo de aumento da concentração 

de comércio e serviços, o que pode levar em um prazo de médio ou longo ao 

aparecimento de um processo de especialização funcional do centro em si. 

Figura 53: Centro 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

O que chama atenção é a presença de centralidades especializadas em diferentes 

estágios de formação. São de três tipos as centralidades encontradas e nem todas 

elas associadas e incluídas na área do centro.  

 

O primeiro tipo de centralidade é a centralidade administrativa (Erro! Fonte de 

referência não encontrada.), que se caracteriza pela presença dos mais importantes 

edifícios institucionais do poder público local, como o edifício da prefeitura municipal 

e o edifício da câmara dos vereadores, ambos muito próximos entre si e com a 

presença da praça municipal como elemento simbólico a reforçar o conjunto. 
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Figura 54: Centralidade administrativa 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

O segundo tipo de centralidade é a centralidade educacional (Figura 55), que 

localizada à margem oeste do centro, caracteriza-se pela presença de importantes 

grupos escolares. 

 

Figura 55: Centralidade educacional 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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O terceiro e último tipo de centralidade e a centralidade linear comercial. Este tipo de 

centralidade encontra-se na rodovia estadual SC 283 e na rua José Mari e José 

Bernardes, ambas em fase diferente de consolidação. 

 

A centralidade linear comercial da rodovia estadual SC 283 encontra-se em fase de 

consolidação, com a presença de um número considerável de edifícios com 

atividades comerciais ao longo do trecho em questão (Figura 56). 

 

Figura 56: Centralidade linear comercial - rodovia estadual SC 283 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

Figura 57: Edifícios com uso de comercio e serviço ao longo da rodovia estadual SC 283 na 
cidade de Riqueza 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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A centralidade linear comercial da rua José Mari e José Bernardes encontra-se em 

fase de formação, com a presença de um número considerável de edifícios com 

atividades comerciais ao longo do trecho em questão (Figura 58). 

 

Figura 58: Centralidade linear comercial rua José Mari e rua José Bernardes 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

Figura 59: Edifícios com uso de comércio e serviço ao longo da rua José Mari e rua José 
Bernardes na cidade de Riqueza 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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A.14. Análise dos vazios urbanos 

O mapeamento e o estudo dos vazios urbanos trazem importantes informações a 

respeito da estratégia de crescimento da cidade, a qual ocorre por meio da 

implantação de novos empreendimentos imobiliários e, em geral, de novos 

loteamentos. O processo de crescimento urbano pode ser visto como uma resposta 

às contingências econômicas na escala local e nacional. Quando isso ocorre de 

maneira acelerada, pode ser identificado como sintoma de uma base econômica local 

saudável, uma vez que a indústria da construção civil é um setor econômico de vital 

importância, já que sua cadeia produtiva articula um conjunto variado de setores 

econômicos que se beneficiam de contingências favoráveis.  

Assim sendo, é necessário salientar que o processo de crescimento urbano precisa 

ser conduzido de maneira a garantir retorno para a cidade e seus moradores. Essa 

situação se torna possível quando ocorre de forma articulada e integrada aos 

instrumentos de planejamento local que, com suas diretrizes e propostas, buscam 

indicar um caminho de crescimento urbano, municipal e territorial saudável. O 

principal instrumento de planejamento para essas escalas é o plano diretor municipal, 

que, entre outras coisas, estabelece limites à expansão urbana, definindo um 

polígono, denominado perímetro urbano, no qual os terrenos internos são 

considerados urbanos e os externos, rurais. Para este último, são estabelecidas, pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA em parceria com o 

município, regras de uso e parcelamento.  

Para a cidade de Riqueza, analisou-se o formato da mancha urbana consolidada e 

ocupada, buscando as áreas e partes ainda não ocupadas (Mapa 16). Identificar e 

analisar as áreas ainda não ocupadas, presentes dentro do perímetro urbano ou nas 

suas proximidades, possibilita entender as possibilidades de crescimento e suas 

consequências, na medida em que a cidade de Riqueza passou, nos últimos anos, 

por um processo de implantação de novos loteamentos, o que nem sempre é visto 

como um sinal de desenvolvimento e de melhoria das condições urbanas e de fruição 

da cidade. 

Na caracterização dos vazios urbanos, foi possível definir alguns padrões e 

categorias: 
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Padrão 1 – Vazios intraurbanos, caracterizados por espaços não ocupados 

dentro do tecido urbano, delimitados pela barreira constituída pelo rio Iracema 

e suas áreas de preservação permanente e várzeas. É plausível pensar que 

esse tipo de vazio urbano será ocupado ao longo do tempo (Figura 60). 

Padrão 2 – Vazios intraurbanos, caracterizados por espaços não ocupados 

dentro do tecido urbano, na junção do tecido urbano denso com os vetores de 

crescimento norte e noroeste. É plausível pensar que esse tipo de vazio urbano 

será ocupado em breve (Figura 60). 

Padrão 3 - Vazios intraurbanos, caracterizados por espaços não ocupados 

dentro do tecido urbano, com possibilidade de ocupação em breve, em virtude 

da possibilidade de crescimento da mancha urbana da cidade ao longo das 

margens da rodovia estadual SC 283 (Figura 60). 

Padrão 4 – vazios intraurbanos, caracterizados por espaços não ocupados 

dentro do tecido urbano localizado na porção oeste delimitado por barreira 

orográfica. É plausível pensar na possibilidade de sua ocupação em breve 

(Figura 60). 
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Mapa 16: Vazios urbanos - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Figura 60: Diagrama dos padrões dos vazios urbanos da cidade de Riqueza 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.15. Análise dos espaços livres de uso público 

Os espaços livres no meio urbano são um conjunto de espaços não edificados, em 

geral descobertos, inseridos na malha urbana de porte variado, mas de grande 

importância no tecido urbano da cidade (TÂNGARI; SILVA, 2010). 

 

As cidades brasileiras apresentam, em geral, os espaços livres vinculados ao 

processo de produção do mercado imobiliário, parcelamento do solo e formas de 

propriedade de tal forma que resulta difícil reconhecer a presença de um sistema de 

espaços livre pensados com essa finalidade (DEGREAS; RAMOS, [2015]). 

 

Como afirmam Degreas e Ramos ([2015]),  

[...] os tipos mais comuns de espaços destinados à vida pública 
encontrados nas cidades brasileiras têm formas que resultam do 
acaso (não atendem à legislação, zoneamento, entre outros) e 
também de resíduos que sobram de sistemas viários, de 
desmembramentos de glebas urbanas entre outros, são encontrados 
em áreas residuais de loteamentos, sistemas viários, largos e uma 
série de vazios passíveis de apropriação e a vida pública, em todas 
as suas dimensões, se materializa nas áreas livres existentes ou 
ainda, onde é possível. 

 

Os espaços livres de uso público, sejam eles arborizados ou com vegetação, 

equipados ou não com mobiliários, são áreas utilizadas pelos moradores dos centros 

urbanos, tornando-se áreas de uso comum, cumprindo uma importante função urbana 

e social.  

 

Embora existam cidades onde o desenho do espaço público tenha ocorrido de forma 

pensada, na realidade urbana brasileira, isso ainda é algo raro, especialmente na 

atualidade. Em alguns casos, o desenho dos espaços públicos surgiu juntamente com 

o projeto da cidade, como em Belo Horizonte, Goiânia, Palmas etc., mas não se pode 

afirmar que, com o crescimento dessas cidades, os critérios na base da formação dos 

sistemas de espaços de uso livre tenham sido mantidos para garantir a qualidade de 

vida urbana (DEGREAS; RAMOS, [2015]). 

 

Na situação atual, especialmente para uma cidade que nunca pensou na 

possibilidade de constituir um sistema de espaços livres de uso público, como o caso 
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de Riqueza, é necessário mapear esses espaços para avaliar seu desempenho e 

pensar na possibilidade de instalar um sistema de espaços livres de uso público com 

base na dotação existente (Mapa 17). 

Mapa 17: Espaços livres de uso público - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Ao longo da análise, foram identificadas quatro tipologias de espaços livres de uso 

público, conforme a seguir:  

Tipologia 1 – Espaços livres de uso público associados à presença de templos 

religiosos (igrejas), (Figura 61 e Figura 63). Nessa categoria, foram encontradas 

duas igrejas, uma católica (Figura 62) e outra luterana (Figura 64), cujos templos 

possuem uma área livre de uso público. A igreja católica encontra-se mais 

próxima do centro enquanto a igreja luterana está mais afastada, localizada na 

margem direita do arroio Riqueza. 

 

Figura 61: Exemplo A da tipologia 1 de espaços livres de uso público (templos religiosos) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

 
Figura 62: Vista do exemplo A da tipologia 1 de espaços livres de uso público (templos 

religiosos) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 
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Figura 63: Exemplo B da tipologia 1 de espaços livres de uso público (templos religiosos) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

 

Figura 64: Vista do exemplo B da tipologia 1 de espaços livres de uso público (templos 
religiosos) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

Tipologia 2 – Espaços livres de uso público associados à presença de largos, 

(Figura 65 e Figura 66). Nessa categoria, foram encontrados dois exemplos, um 

localizado no cruzamento de quatro vias e ocupado hoje por um estande (Figura 

66), outro localizado na frente do centro municipal de esportes (Figura 68). 
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Figura 65: Exemplo A da tipologia 2 de espaços livres de uso público (largos) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

 

Figura 66: Vista do exemplo A da tipologia 2 de espaços livres de uso público (largos) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 
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Figura 67: Exemplo B da tipologia 2 de espaços livres de uso público (largos) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

 

Figura 68: Vista do exemplo B da tipologia 2 de espaços livres de uso público (largos) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

 

Tipologia 3 – Espaços livres de uso público associados à presença de praças 

(praça), (Figura 69). Nessa categoria, foi encontrado um único exemplo 

correspondente à praça municipal de Riqueza, que marca o centro da cidade 

(Figura 70); 
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Figura 69: Exemplo da tipologia 3 de espaços livres de uso público (praça) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

 

Figura 70: Vista do exemplo da tipologia 3 de espaços livres de uso público (praça) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

Tipologia 4 – Espaços livres de uso público associados à presença de margem 

de aquífero (Figura 71). Nessa categoria, foi encontrado um único exemplo 

correspondente à margem direita do arroio Riqueza, que, embora não esteja 

sendo utilizada ainda como um espaço livre de uso público, apresenta o 

potencial de se transformar, na medida em que sua margem fica paralela à via 

presidente Castelo Branco (Figura 72). 
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Figura 71: Exemplo da tipologia 4 de espaços livres de uso público (margem de aquífero) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

Figura 72: Vista do exemplo da tipologia 4 de espaços livres de uso público (margem de 
aquífero) 

 

Fonte: Autores, Google Maps, 2022. 

 

Considerando os espaços livres de uso público existentes no distrito sede de Riqueza, 

fica evidente a necessidade de garantir sua manutenção, propiciando melhoria da 

ambiência com projetos de paisagismo e mobiliário urbano adequados. 

 

A distribuição desses espaços mapeados indica que eles estão concentrados apenas 

na parte central da cidade, o que demonstra a necessidade de criar espaços desse 

tipo também nas áreas pericentrais e periféricas, o que constituiria de fato um sistema 

mais abrangente de espaços livres de uso público.  
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A.16. Análise dos equipamentos urbanos 

A análise e espacialização de equipamentos urbanos possibilita avaliar o grau de 

atendimento da população e, sobretudo, identificar aquelas partes da cidade que não 

entram nas áreas de abrangência de cada tipo de equipamento, o que indica a 

necessidade de preencher essa deficiência. A análise se compõe de duas partes, na 

primeira, é analisada a dotação geral dos equipamentos urbanos e, na segunda, é 

analisada a dotação por setor, considerando os seguintes setores: 

a) equipamentos urbanos do setor da educação; 

b) equipamentos urbanos do setor da saúde; 

c) equipamentos urbanos do setor da cultura; 

d) equipamentos urbanos do setor de esporte e lazer; 

e) equipamentos urbanos do setor da segurança. 

A avaliação espacial, em termos de atendimento, é feita utilizando o conceito de “raio 

de abrangência” de cada equipamento urbano que corresponde à distância máxima 

atendida e que foi definido com base nos trabalhos de Santos (1998), Guimarães 

(2004), Gouvêa (2008). 

Levando-se em conta o conjunto, a análise demonstra que toda a mancha urbana da 

cidade de Riqueza é atendida por, pelo menos, um tipo de equipamento urbano (Mapa 

18), o que, a princípio, pode ser considerado como algo muito positivo. 

A análise por setor, feita em seguida, poderá evidenciar eventuais lacunas. 

  



90 
 

Mapa 18: Equipamentos urbanos - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.16.1. Análise dos equipamentos urbanos do setor da educação 

Até hoje, o distrito sede possui três equipamentos urbanos da área da educação, 

sendo um deles de educação infantil e dois de educação fundamental (Mapa 19). 

Mapa 19: Equipamentos urbanos do setor de educação - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Analisando os raios de abrangência, fica claro que mais de uma parte do distrito não 

é atendida (Figura 73). Nessa análise, podem ser identificados dois tipos de áreas não 

atendidos, o tipo A e o tipo B. 

 

A situação mais grave está relacionada com a área de tipo A, mais próxima dos 

equipamentos urbanos em questão e com uma densidade urbana maior, o que 

demonstra uma importante lacuna no atendimento à população por parte desse tipo 

de equipamento. Por outro lado, as áreas de tipo B, mais distantes, possuem uma 

densidade urbana menor e são atendidas por transporte público escolar, sendo assim, 

a implantação de algum equipamento desse tipo poderá ser planejada, conforme a 

região for sendo adensada. 

Figura 73: Diagrama de análise das áreas sem atendimento dos equipamentos urbanos da 
área de educação 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022.  
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A.16.2. Análise dos equipamentos urbanos do setor da saúde 

Com relação ao setor da saúde, a parte urbana mais densa do distrito sede é atendida 

pelo equipamento urbano de saúde (Mapa 20). Será necessário acompanhar o 

crescimento dos vetores de expansão urbana para avaliar a necessidade da 

implantação de outro equipamento urbano desse tipo. 

Mapa 20: Equipamentos urbanos do setor da saúde - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.16.3. Análise dos equipamentos urbanos do setor da cultura 

Com relação aos equipamentos do setor da cultura, o distrito sede de Riqueza 

encontra-se atendido de forma satisfatória, de um lado, pela presença do Centro 

municipal de cultura José Silva, cujo raio de abrangência é significativo e, do outro, 

por vários templos religiosos concentrados na parte mais densa do tecido urbano 

(Mapa 21). 

Mapa 21: Equipamentos urbanos do setor da cultura - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.16.4. Análise dos equipamentos urbanos do setor de esporte e 

lazer 

A dotação de equipamentos urbanos e abrangência do setor de esporte e lazer é 

satisfatória, pois conta com ginásio, quadra esportiva e campo de futebol (Mapa 22). 

Mapa 22: Equipamentos urbanos do setor de esporte e lazer - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A.16.5. Análise dos equipamentos urbanos do setor da segurança 

Com relação à segurança, o distrito está sendo atendido de maneira satisfatória 

graças à presença da delegacia de polícia civil (Mapa 23). 

Mapa 23: Equipamentos urbanos do setor da segurança - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022.  
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A.17. Análise do zoneamento morfológico funcional 

O zoneamento morfológico funcional do distrito sede de Riqueza foi ordenado com 

base no modelo elaborado pelo geógrafo Amorim Filho (2005) para as cidades 

pertencentes ao nível de pequena cidade, nível hierárquico ao qual Riqueza pertence.  

A cidade de Riqueza, por se tratar de um núcleo urbano pertencente ao nível das 

pequenas cidades, apresenta um grau elevado de complexidade, que pode ser 

explicado pela estrutura urbana, escala regional e por polarizar um território municipal 

de grandes dimensões, com uma ocupação rural capilar, onde predomina a pequena 

e média propriedade com a presença de um distrito, Cambucica, que dela depende 

(Mapa 24).  

Mapa 24: Zoneamento morfológico funcional - distrito sede 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Segundo Amorim Filho, a zona central de uma pequena cidade possui: “praça e rua 

principal; poucos equipamentos terciários (administrativos, comerciais, religiosos); 

forte presença de função residencial; pequena diferenciação morfológica e 

paisagística”. A descrição feita por Amorim corresponde à maior parte das 

características da zona central de Riqueza. O que difere é que na cidade se destaca 

a presença de subcentros especializados, de formatos tradicionais ou lineares, 

consolidados e em formação (Figura 74).  

Figura 74: Centro e subcentros do zoneamento morfológico funcional - distrito sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

Segundo Amorim Filho, a zona pericentral caracteriza-se por ter: “pouca diferenciação 

em relação ao centro, confundindo-se igualmente com a periferia”. Essa descrição 

corresponde às características da zona periurbana de Riqueza (Figura 75). 
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Figura 75: Zona pericentral do zoneamento morfológico funcional - distrito sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

A zona periférica da pequena cidade, segundo Amorim Filho, caracteriza-se por não 

se distinguir da zona pericentral, “a não ser por algumas “vilas”, que acompanham 

estradas”, fazendo uma “transição brusca para a zona rural”. A descrição feita por 

Amorim Filho da zona periférica, somente em parte, retrata as características da zona 

periférica de Riqueza. Parte se confunde com a zona pericentral, tendo baixa 

densidade e o aparecimento de parcelamentos novos, que marcam o novo tecido 

urbano como tecido de fato periférico (Figura 76). 
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Figura 76: Zona periférica do zoneamento morfológico funcional - distrito sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 

 

Amorim Filho, descrevendo a zona periférica da pequena cidade, não menciona a 

diferenciação que ocorre no caso das cidades médias, onde a periferia se compõe de 

periferia contínua e descontínua. No caso de Riqueza, a periferia possui essa dupla 

face com a presença de uma periferia descontínua em formação (Figura 77). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



101 
 

Figura 77: Zona periférica descontinua do zoneamento morfológico funcional - distrito sede 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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A.18. Considerações finais 

Ao longo da análise feita na elaboração do diagnóstico urbano, verificou-se que a 

cidade de Riqueza se caracteriza por ser uma pequena cidade com um grau de 

complexidade acima do previsto para uma cidade pertencente a esse nível 

hierárquico. Sua complexidade decorre, de um lado, de sua localização estratégica, 

ao longo da rodovia estadual SC 283, que interliga os maiores e mais importantes 

centros urbanos da porção sul do extremo oeste catarinense e, do outro, pelas 

características de seu espaço rural, no qual há a presença de um distrito como 

Cambucica e de vários pequenos núcleos urbanos rurais com a presença de uma 

estrutura fundiária rural composta, em geral, de pequenas propriedades, decorrente 

do processo de ocupação desse espaço ao longo do começo do século XX. 

 

Riqueza desempenha um papel estratégico, articulando a relação com o campo, 

fornecendo bens e serviços necessários para este e garantindo a relação com os 

núcleos urbanos de maior porte, como Mondaí, com 11.889 habitantes a oeste e 

Palmito, com 16.157 habitantes a leste, nos quais se encontram bens e serviços mais 

sofisticados. 

 

A densidade da rede urbana do oeste catarinense e a tensão presente entre o campo 

e os núcleos urbanos de maior importância impõe dois grandes desafios à cidade. O 

primeiro é sobre a necessidade da dotação dos equipamentos necessários para 

atender às exigências e necessidade da população urbana e rural, o que de fato está 

ocorrendo da melhor maneira, acompanhando os padrões funcionais das cidades 

dessa região; o segundo desafio refere-se  à condução do processo de crescimento 

urbano de maneira ordenada por parte da administração local, de tal forma que a 

cidade cresça, garantindo tanto a qualidade de vida aos seu moradores quanto  um 

formato urbano que se adeque às características do sítio, permitindo organizar sua 

estrutura funcional e ordenar seus usos, evitando o aparecimento de vazios urbanos 

e de outras externalidades negativas, que poderiam complicar e encarecer o processo 

de gestão urbana. 

 

A revisão do plano diretor em curso poderá indicar os melhores caminhos para que 

os desafios expostos possam ser vencidos e Riqueza se consolide como uma cidade 

alinhada a seu tempo.  
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B. DIAGNÓSTICO DO DISTRITO DE CAMBUCICA4 

Além de sua sede, Cambucica é o único distrito urbano de Riqueza. Localizado acerca 

de 10 km do distrito sede, ocupa a porção central do território municipal. É um núcleo 

urbano de pequenas dimensões com algumas centenas de moradores e seus usos e 

atividades estão estritamente ligadas ao mundo rural. 

 

B.1. Análise das características do relevo 

O núcleo urbano do distrito de Cambucica localiza-se em uma porção do vale do 

córrego principal com formato retangular. O relevo desse distrito apresenta 

características parecidas com aquelas do distrito sede. As cotas altimétricas variam 

entre 220 metros sobre o nível do mar até 250 metros. Os topos dos morros ao redor, 

cujas vertentes são em patamares, alcançam a cota altimétrica média de 400 metros 

sobre o nível do mar. Na porção do vale ocupada pelo distrito, o relevo é suavemente 

ondulado, com a presença de um pequeno morro central que tem cota altimétrica 

máxima de 250 metros sobre o nível do mar, resultado do processo de dissecação do 

relevo. No topo desse pequeno morro, encontra-se a igreja católica, referência que 

marca a paisagem do núcleo urbano. 

  

 

4 O nome do distrito é objeto de duas grafias distintas, entre elas, há quem defenda que seja 
Cambucica, com “u” e quem afirme que o nome correto seja Cambocica, com a letra “o”. Ambos os 
topônimos estão presentes em documentos oficiais, entretanto, o topônimo Cambucica encontra-se 
respaldado pelos motores de pesquisa da web e pelo Google Maps.  Em razão disso, optou-se por 
utilizar, neste texto, o topônimo Cambucica. 
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Mapa 25: Relevo - distrito Cambucica 

 
Fonte: Autores, 2022. 
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B.2. Análise da declividade 

 

Com relação às declividades no núcleo urbano de Cambucica, estão presentes duas 

categorias: 

a) a categoria de 0% até 5%, composta por áreas localizadas às margens dos 

córregos que cortam e margeiam o distrito. Essas áreas são, de fato, áreas de 

várzeas, sujeitas, portanto, a possíveis alagamentos em época de chuva. 

Nessas áreas há um número significativo de residências implantadas, 

representando uma potencial situação de risco caso o núcleo urbano cresça e 

ocorra um processo de impermeabilização do solo; isso não se observa ainda, 

por esse motivo o risco, mesmo estando presente, pode ser considerado como 

algo ainda remoto; 

b) a categoria de 6% até 30%, composta por áreas localizadas na parte central 

do núcleo urbano e nas porções leste e oeste nas vertentes dos morros. São 

áreas que possibilitam uma ocupação antrópica afastada de áreas com risco 

de inundação e, para aquelas áreas com declividades associadas à primeira 

metade do intervalo dessa categoria, a implantação de edificações dispensa a 

necessidade de grandes cortes e aterros, portanto, tornam-se as áreas mais 

propícias para ocupação. 
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Mapa 26: Declividade - distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.3. Análise da hidrografia 

A malha hidrográfica do distrito de Cambucica é formada por dois córregos. O mais 

importante tem sentido norte-sul e deságua, após desviar seu curso em direção oeste, 

no rio das Antas. No distrito, o córrego principal possui um formato peculiar. Seu 

curso, antes do começo do tecido urbano, vira no sentido oeste para logo depois 

retomar a direção sul e sucessivamente virar ao leste para, finalmente, retomar seu 

sentido norte-sul. Trata-se de um formato retangular bastante peculiar, que 

influenciou a implantação do centro urbano e do seu traçado. O córrego secundário, 

afluente do primeiro, tem seu curso no sentido leste-oeste e recorta o centro urbano 

em duas metades (Mapa 27). 

Figura 78: Malha hidrográfica de Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 

Na análise da hidrografia do distrito de Cambucica, chama atenção a presença das 

áreas de várzea dos córregos, nas quais há ocupação antrópica com a presença de 

várias edificações. Nessas áreas, não são visíveis processos de impermeabilização 

em curso, assim como no resto do tecido urbano, o que reduz bastante o risco de 

inundações, limitando-as a períodos de intensas chuvas (Figura 78). 
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Mapa 27:  Hidrografia - Distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.4. Análise das Áreas de Preservação Permanente - APP 

Os córregos no núcleo urbano do distrito de Cambucica (Mapa 28) possuem suas 

margens ocupadas com mata ripária.  

Mapa 28: Áreas de Preservação Permanente - APP - do distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A mata ripária do córrego principal é de dimensões maiores e com melhor estado de 

conservação, já a mata do córrego secundário, tributário do córrego principal, é de 

dimensões menores, aparentando ter um grau maior de antropização (Figura 79). As 

áreas de várzea dos dois córregos são áreas antropizadas ocupadas por edificações 

e por áreas destinadas à produção agrícola de primeira necessidade e, em alguns 

casos, à criação de animais. 

 

Figura 79: Vista aérea dos principais cursos d’água de Cambucica e seus entornos 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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B.5. Análise do uso e cobertura do solo 

A cobertura e o uso do solo do distrito de Cambucica é bastante homogênea, 

compondo-se principalmente, no núcleo urbano, da categoria de mosaico de 

agricultura e pastagem, já que a maior parte das propriedades possuem áreas 

dedicadas a esse tipo de uso (Mapa 29). 

 

No entorno próximo ao núcleo urbano, a cobertura e uso do solo é heterogênea e há, 

aparentemente, uma relação entre esses três elementos, de tal maneira que as 

categorias “formação florestal” e “silvicultura” estão localizadas, em geral, nos topos 

dos morros, enquanto a categoria “pastagem” e “mosaico de agricultura e pastagem” 

encontram-se localizadas, no relevo, em cotas altimétricas mais baixas, associadas a 

declividades menores, em geral, no sopé e na primeira parte da vertente dos morros 

(Figura 80). 
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Mapa 29: Uso e cobertura do solo - distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Figura 80: Correlação entre os mapas de uso e cobertura do solo e relevo de Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 

 

A análise da evolução da cobertura e uso do solo nos últimos 20 anos indica, em 

geral, a manutenção da heterogeneidade do arranjo com uma pequena diminuição da 

“formação florestal”, compensada pelo aumento da categoria “mosaico de agricultura 

e pastagem” (Erro! Fonte de referência não encontrada.). 
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Mapa 30: Coleção de mapas de uso e cobertura do solo (2005-2020) - Distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.6. Análise da evolução da mancha urbana 

A análise da evolução da mancha urbana do distrito de Cambucica identifica um 

processo de crescimento paulatino com duas feições: de um lado, a ocupação das 

porções mais externas do traçado, mantendo uma baixa densidade de ocupação e, 

do outro, a ocupação das propriedades vazias existentes dentro do traçado. O formato 

continua em fase de consolidação e compactação, não aparecendo vetores de 

expansão que indiquem alguma direção preferencial de crescimento (Mapa 31). 

Mapa 31: Evolução urbana - Distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.7. Análise dos traçados urbanos 

No núcleo urbano de Cambucica, há a presença de traçados regulares que foram 

implantados acompanhando as características físicas do relevo e da hidrografia (Mapa 

32). O traçado predominante é o traçado regular (A), conformado com quadras 

retangulares de tamanho variado no comprimento e uma largura média na ordem de 

100 metros. Esse traçado que ocupa mais de 80% do núcleo urbano possui uma 

pequena alteração na sua porção sul (A1), pois se alinha ao leito do córrego 

secundário. O segundo traçado regular, de tamanho menor, é de tipo linear, composto 

por uma rua arterial que acompanha o curso do córrego principal; ao longo dessa rua, 

algumas pequenas ruas perpendiculares se conectam na porção norte e sul (Figura 

81), indicando a possibilidade de se transformar em um traçado regular, similar à 

“espinha de peixe”. 
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Mapa 32: Traçado urbano - Distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Figura 81: Detalhamento dos tipos de traçado urbano encontrados em Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.8. Análise da hierarquia viária 

No distrito de Cambucica, a hierarquia viária se compõe de três tipos de ruas (Mapa 

33), conforme a seguir:  

a) rua arterial, que corresponde à rua A, localizada na porção oeste do distrito, 

permitindo a ligação, no sentido sul, com o distrito sede de Riqueza e, no 

sentido norte, com as áreas rurais onde há ocupação de baixa densidade com 

pequenos núcleos urbanos rurais. Essa via é atualmente pavimentada com 

pavimentação poliédrica e será, em breve, substituída por pavimentação 

asfáltica; 

b) rua coletora, que corresponde à rua Cinco, que faz a ligação no sentido leste-

oeste do sistema viário do distrito com a rua arterial, e à rua C, que coleta o 

trânsito das ruas locais no sentido norte-sul. Ambas as ruas coletoras têm 

pavimentação poliédrica; 

c) rua local, tratando-se do resto das vias do distrito, que se encontram em 

diferentes condições, seja no que diz respeito às dimensões da caixa viária, 

quanto no que diz respeito ao tipo de pavimentação, pois há ruas locais tanto 

com pavimentação poliédrica quanto de terra batida. 
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Mapa 33: Hierarquia viária - Distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022.  
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B.9. Análise do uso e ocupação do solo urbano 

Na análise do uso e ocupação do solo, existe o uso residencial como categoria 

predominante, associado ao uso agrícola nas margens do distrito de Cambucica, na 

medida em que, nas propriedades localizadas nessas porções, há a presença de 

atividades destinadas à agricultura de maneira mais consistente do que no resto do 

distrito, onde essa atividade também é presente, mas em quantidade menor. Por outro 

lado, existem outras categorias de uso, como o uso institucional associado à presença 

de equipamentos urbanos de porte local e uso comercial, que atende principalmente 

às exigências dos moradores do distrito (Mapa 34). 

 
Mapa 34: Uso e ocupação do solo urbano - distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022.  
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B.10. Análise dos perfis socioeconômicos e do habitat 

Do ponto de vista das características socioeconômicas dos seus moradores, o distrito 

de Cambucica apresenta grande homogeneidade (Mapa 35), de tal forma que não é 

possível estabelecer compartilhamentos ou divisões socioespaciais. O perfil existente 

caracteriza-se pela presença de grupos de renda, em geral, de média-baixa a baixa, 

residentes em casas unifamiliares, em geral, com estado de manutenção precário. Os 

espaços livres de uso público concentram-se junto aos equipamentos urbanos, 

necessitando de manutenção. Em geral, o núcleo familiar é de formato tradicional e 

os chefes de família têm suas atividades de trabalho e renda associadas à produção 

agropecuária. 

 
Mapa 35: Perfis socioeconômicos - Distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022.  
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B.11. Análise das centralidades 

O distrito de Cambucica tem formato bastante simples, por isso possui uma única 

centralidade (Mapa 36), associada à concentração de equipamentos urbanos que se 

localiza na porção central do distrito. 

Mapa 36: Centralidades - Distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.12. Análise dos espaços livres de uso público 

Os espaços livres de uso público do distrito de Cambucica (Mapa 37) estão associados 

principalmente à frente e ao entorno da igreja católica. São espaços que atendem às 

necessidades da população local, porém sem tratamento urbano (Figura 82). Dessa 

forma, são áreas propícias a intervenções urbanas, que requalificadas tornar-se-iam 

espaços de uso público mais interessantes, de maior qualidade socioespacial. 

 

Figura 82: Vista aérea dos espaços livres de uso público de Cambucica 

 

Fonte: Autores e Google Maps, 2022. 
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Mapa 37: Espaços públicos - Distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.13. Análise dos equipamentos urbanos 

O distrito de Cambucica possui uma dotação satisfatória de equipamentos urbanos 

nos setores da educação, saúde, esporte e lazer, com uma falha apenas na área de 

segurança (Mapa 38). Ressalta-se que inicialmente, em razão das dimensões do 

distrito, a falta de um equipamento de segurança pode não ser um problema, mas, 

futuramente, caso o distrito venha a se desenvolver e crescer urbanamente, será 

necessário pensar na implementação de algum equipamento urbano desse porte no 

distrito. 

 

Somente o equipamento urbano de cultura e lazer apresenta raio de abrangência 

menor do que o tamanho do distrito. A princípio, isso não aparenta ser algo prejudicial, 

porém, precisará de atenção maior caso o distrito passe por um processo de 

desenvolvimento e crescimento urbano. 
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Mapa 38: Equipamentos urbanos - distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.13.1. Setor da educação  

Mapa 39: Equipamentos de educação - distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.13.2. Setor da saúde 

 

Mapa 40: Equipamentos de saúde - distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.13.3. Setor da cultura 

 

Mapa 41: Equipamentos culturais - distrito Cambucica 

 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.13.4. Setor de esporte e lazer 

 

Mapa 42: Equipamentos de esporte e lazer - distrito Cambucica 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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B.14. Síntese do Diagnóstico Urbano 

O distrito de Cambucica, como foi visto ao longo do diagnóstico, é um núcleo urbano 

de pequenas dimensões, tanto territoriais quanto demográficas. É caracterizado por 

baixa densidade de ocupação, com partes ainda não ocupadas, que contrastam com 

partes mais densas, cuja densidade provavelmente decorre da presença de núcleos 

familiares com laços de parentesco. 

 

A razão de ser desse núcleo urbano está estritamente ligada ao mundo rural, com a 

potencialidade de se consolidar como um posto avançado na disponibilização de 

mercadorias e serviços de primeira necessidade para sua população e para seu 

entorno, podendo evoluir no fornecimento de mercadorias e serviços mais 

sofisticados, especialmente se o eixo viário de ligação com o distrito sede de Riqueza 

for asfaltado. Cenário que poderá ocorrer em breve.  

 

De fato, Cambucica atualmente possui um conjunto de fatores que influem positiva e 

negativamente, que deverão ser considerados para as políticas futuras de 

desenvolvimento urbano. 

Fatores positivos: 

a) localização estratégica que decorre do fato de ser localizado no centro do 

território municipal, ao contrário do distrito sede que se encontra na porção sul, 

perto da divisa municipal. Para este último a rodovia estadual SC 283 resulta 

ser o fator principal garantidor de seu possível crescimento; 

b) processo de asfaltamento em curso do eixo viário que liga o distrito ao distrito 

sede, o que permitirá diminuir o tempo de deslocamento, facilitando o fluxo de 

pessoas e mercadorias. 

Fator negativo: 

a) processo de esvaziamento do campo. 

 

Atualmente, não tem como determinar qual será o futuro desse pequeno núcleo 

urbano, mas é perceptível que será necessária uma ação contundente por parte da 

administração pública para direcionar o desenvolvimento do distrito no rumo mais 

interessante para o município, sendo assim, o processo de revisão do plano diretor é 

estratégico e decisivo para o planejamento urbano do distrito.  
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C. ANÁLISE SOCIOECONÔMICA DO MUNICÍPIO DE RIQUEZA 

O conhecimento das características da população e da infraestrutura instalada no 

município são essenciais para o planejamento territorial e para a proposição de 

políticas públicas. O presente diagnóstico visa fornecer tal embasamento, abordando 

aspectos demográficos da população e suas tendências, informações sobre cobertura 

de saneamento básico, assim como dados sobre a economia local, indicadores 

educacionais, de saúde e de desenvolvimento humano. 

 

Apesar de um pouco defasados, os dados do Censo, que teve sua última realização 

em 2010, possuem grande relevância no estudo, pois possibilitam uma abordagem 

espacial mais detalhada. Enquanto a maior parte dos dados disponíveis em outras 

pesquisas possuem abrangência municipal, os dados censitários viabilizam uma 

análise do território municipal e da cidade, por meio da espacialização das 

informações em setores censitários, que representam uma unidade territorial muito 

menor, possibilitando análises mais detalhadas. 

 

Um diagnóstico abrangente, composto por diversos eixos, proporciona um 

conhecimento sistêmico das características do município em seus mais diversos 

aspectos e embasa a proposição de objetivos mais precisos a serem perseguidos 

pela administração pública. 
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C.1. Características demográficas 

De acordo com dados do Censo, a população residente em Riqueza vem caindo ao 

longo dos últimos anos, conforme se pode verificar. 

Gráfico 1: População residente em Riqueza -SC segundo o IBGE 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 

 

Conforme se verifica a seguir, esse fenômeno não é exclusivo ao município. Diversas 

cidades na região apresentaram queda na população residente total. Observa-se uma 

forte relação quando se compara o mapa de variação na população residente entre 

os anos 2000 e 2010 (Mapa 43) e o mapa de PIB per capita de 2019 (Mapa 44). De 

um modo geral, enquanto os municípios e regiões com melhores indicadores 

apresentaram aumento populacional, os menos ricos apresentaram redução. 
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Mapa 43: Variação da população residente entre os anos de 2000 e 2010 

 

Fonte: Autores, 2022. 

Mapa 44: PIB municipal per capita (SC) – preços correntes de 2019 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A maior parte da população de Riqueza reside em áreas rurais e pode-se verificar 

uma forte queda nessa proporção entre os anos de 2000 e 2010, o que reflete o 

processo de urbanização predominante no Brasil até hoje. 

 

Gráfico 2: Proporção da população em áreas urbanas e rurais 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 

 

Nos Mapa 45 e 46, pode-se verificar como a distribuição dos setores censitários 

retalha o território municipal dividindo áreas urbanas de área rurais. Para estas 

últimas, o setor censitário tem dimensões maiores e com baixa densidade 

populacional. A maior densidade encontrada está associada a um dos menores 

setores censitários, que corresponde à maior parte do distrito sede do município. 
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Mapa 45: Distribuição espacial dos setores censitários - 2010 

 

Fonte: Autores, 2022. 

Mapa 46: Número de moradores 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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A população de Riqueza é predominantemente feminina, ao contrário do que se 

verifica quando se compara o município ao estado, como um todo, ou mesmo ao país. 

Ao se analisar os anos 2000 e 2010, verifica-se que houve acentuação nessa 

característica. 

Gráfico 3: Percentual de residentes por sexo – 2000/2010 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 

 

Ao comparar as pirâmides etárias de Riqueza nos anos de 2000 e 2010, verifica-se 

estreitamento da base e alargamento do topo, fenômeno comum no país, em razão 

das diminuições nas taxas de natalidade e aumento da longevidade da população. O 

que chama a atenção, quando se analisa o município, é o estreitamento no meio da 

pirâmide, principalmente nas faixas etárias de jovens adultos, indicando uma fuga 

dessa população para outros municípios e regiões do estado. 
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Gráfico 4: Pirâmide etária de Riqueza – 2000 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 

 

Gráfico 5: Pirâmide etária de Riqueza – 2010 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 

 

A razão de dependência é um importante indicador, que mede a razão entre a 

População Economicamente Dependente e a População Economicamente Ativa 

(PEA). Pode ser dividida em: 
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a) Razão de Dependência Total (RDT), que mede a proporção de 

crianças/adolescentes (0 a 14 anos) e idosos (acima de 65 anos) e a PEA 

(é a soma das RDJ e RDI); 

b) Razão de Dependência de Jovens (RDJ), que faz essa relação entre jovens 

(0 a 14 anos) e a PEA; 

c) Razão de Dependência dos Idosos, que mede a relação entre idosos 

(acima de 65 anos) e a PEA. 

 

A seguir, verifica-se que as RDT e RDJ apresentaram uma redução nos níveis 

territoriais analisados, enquanto a RDI apresentou um aumento. Isso se deve à 

tendência de redução nas taxas de natalidade e de aumento na expectativa de vida 

dos brasileiros. Um dado que chama atenção é a variação na população entre 15 e 

64 anos (PEA) de Riqueza quando comparada aos valores apresentados para o Brasil 

e para Santa Catarina. Enquanto houve um aumento de 19,25% na população 

nacional considerando apenas essa faixa, e um aumento de 25,12% em SC, em 

Riqueza, esse aumento foi de apenas 0,37% no período analisado. Isso demonstra 

claramente uma forte fuga da população economicamente ativa do município. A 

variação da população de jovens (-29,42%) também foi acentuada quando 

comparada às variações do Brasil e de SC, o que fez a redução da RDJ ser maior 

que a do país ou do estado. 

 

Atualmente, o Brasil está passando por um período chamado pelos demógrafos de 

“janela de oportunidade”, pois é um período em que a proporção da população 

economicamente ativa é grande em relação aos dependentes. Essa proporção tende 

a cair nos próximos anos, puxada pelo menor crescimento da PEA (decorrente das 

quedas nas taxas de natalidade atuais) e pelo aumento na população idosa, causada 

pelo aumento na expectativa de vida. É um período em que o país deve aproveitar 

para gerar riqueza com sua vasta força de trabalho. 

 

O município de Riqueza, em particular, deve fazer um esforço para evitar a evasão 

de sua PEA, impulsionando a geração de emprego e renda, para aproveitar a janela 

de oportunidade e os benefícios econômicos dela decorrentes. 
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Tabela 1: Variações na população por faixa etária, Razões de Dependência Total de Jovens e 
de Idosos – Brasil, SC e Riqueza – 2000 / 2010 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 

 

Gráfico 6: Razões de dependência 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 

 

Apesar de o número de idosos ter aumentado em proporção menor que a média do 

país ou do estado, esse crescimento ainda foi acentuado (35,26%), indicando a 

necessidade de preparação do município para amparo desse público. As novas 

políticas públicas deverão levar em consideração o envelhecimento da população. 

 

Paralelamente, nota-se outro processo que chama atenção, que é a quase constante 

queda nas taxas de natalidade por meio da verificação do número de nascidos vivos 

no município de 2003 a 2020. 
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Gráfico 7: Nascidos vivos registrados por ano 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 
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C.2. Saneamento básico e infraestrutura urbana 

De acordo com dados do Censo 2010, apenas 70,17% da população contava com 

acesso à rede geral de distribuição de água, e 23,41% da população contava com 

abastecimento de água via poço ou nascente na propriedade. Isso se deve à grande 

extensão territorial de áreas rurais no município, que tradicionalmente se utilizam 

dessa forma de abastecimento. Pode-se verificar essa dinâmica nos Mapa 47 e Mapa 

48. 

 

Gráfico 8: Forma de abastecimento de água – Censo 2010 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 
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Mapa 47: Percentual de domicílios com abastecimento de água via rede geral 

 

Fonte: Autores, 2022. 

Mapa 48: Percentual de domicílios com abastecimento de água via poço ou nascente 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Em relação à forma de destinação do esgotamento sanitário, verifica-se que 71% da 

população se utiliza de fossa rudimentar. Nesse tipo de sistema, os dejetos são 

depositados em valas no solo sem revestimento impermeabilizante ou sem alguma 

forma de tratamento, diferentemente das fossas sépticas, onde há caixas de coletas 

e um processo de tratamento anaeróbico com a dispersão subsuperficial do efluente 

tratado. Conforme se verifica no Mapa 49, o uso de fossas rudimentares está mais 

concentrado em áreas rurais do município. O problema na utilização desse tipo de 

sistema está na possibilidade de contaminação do lençol freático, o que pode 

representar uma ameaça na captação de água por poços, solução que é muito 

utilizada no município. 

 

Gráfico 9: Forma de destinação de esgotamento sanitário – Censo 2010 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 
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Mapa 49: Percentual de domicílios com esgotamento sanitário via fossa rudimentar 

 

Fonte: Autores, 2022. 

 

Apenas 49% da população possui lixo coletado por serviço de limpeza e 9,71% via 

caçamba de serviço de limpeza. A coleta é predominante nas áreas urbanas, 

conforme observado no Mapa 50. O município possui proporção alta de domicílios que 

enterram (8,64%) ou queimam (31,78%) o lixo em suas propriedades. As práticas, 

apesar de comuns em áreas rurais, podem causar diversos problemas ambientais 

como, por exemplo, a contaminação do solo ou a emissão de gases tóxicos derivados 

do processo de decomposição da matéria orgânica. 
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Gráfico 10: Forma de destinação do lixo – Censo 2010 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo – IBGE. 

 

Mapa 50: Percentual de domicílios com lixo coletado 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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C.3. Características econômicas 

O Produto Interno Bruto (PIB) é a soma de todos os bens e serviços finais produzidos 

por um país, estado ou município ao longo de um ano, sendo considerado a principal 

medida de uma economia. É composto pela soma dos impostos com o Valor 

Adicionado Bruto (VAB) de cada setor da economia. Podemos ver no Gráfico 11 a 

proporção de cada setor no VAB total da economia nacional, estadual e municipal. 

Percebemos a importância da agropecuária na economia de Riqueza, com uma 

participação muito maior no VAB total do município do que a proporção encontrada 

para Santa Catarina ou para o Brasil. 

 

Gráfico 11: Composição do valor adicionado bruto - 2019 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE. 

 

Apesar de ainda possuir grande importância na economia local, representando, em 

2019, quase 30% do VAB total do município, percebe-se que essa participação vem 

caindo ao longo dos anos, dando espaço para o setor industrial e para o setor de 

serviços. 
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Gráfico 12: Composição do valor adicionado bruto em Riqueza 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE. 

 

O Gráfico 13 mostra a quantidade de empresas por classificação de atividade 

econômica, evidenciando a proporção de cada setor na quantidade total de empresas 

do município. Pode-se perceber uma grande quantidade de empresas ativas no setor 

do comércio, nos serviços e na indústria da transformação. 

 

Gráfico 13: Composição do valor adicionado bruto em Riqueza 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE. 
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Ao considerar a proporção de ocupados formais em cada classificação, conforme 

Gráfico 14, pode-se perceber que as atividades da indústria da transformação, 

comércio e administração pública são responsáveis pela maior parcela de geração de 

empregos no município. 

 

Gráfico 14: Proporção de ocupados por classificação de atividade - 2018 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE. 

 

A grande maioria das empresas de Riqueza possuem até 4 empregados. Em 2019, 

havia 174 empresas com até 4 funcionários, 22 empresas com 5 a 9 empregados, 12 

empresas com 10 a 19 e um número muito pequeno de empresas com número maior 

de ocupados. Esse dado confere importante ferramenta à administração municipal no 

direcionamento de políticas para o estímulo de atividades que gerem emprego e 

renda para a população. 
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Gráfico 15: Quantidade de empresas e organizações por faixas de pessoal ocupado 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE. 

 

Pode-se perceber, no Gráfico 16, que o PIB per capita de Riqueza (corrigido pelo 

deflator implícito do PIB) evoluiu ao longo dos últimos anos, chegando a R$ 28.643,96 

em 2019 (em R$ de 2020). É um indicador positivo para o município, que deve 

encontrar formas de converter essa melhoria em benefícios para a população local. 

Apesar de crescente, o PIB municipal ainda se encontra bem abaixo do verificado 

para o estado de Santa Catarina como um todo, de R$ 47.437,49 (em R$ de 2020). 
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Gráfico 16: PIB per capita (em R$ de 2020) e população estimada 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE. 

 

No Mapa 51, verifica-se o PIB per capita dos municípios de SC em 2019 (em R$ de 

2019), no qual se pode ter uma noção da posição econômica em que o município de 

Riqueza se encontra quando comparado ao resto do estado. Os valores, que vão de 

R$ 13.746,46 até R$ 193.096,26, foram divididos em cinco categorias. Pode-se 

perceber que Riqueza se encontra na segunda faixa mais baixa, que abrange os 

municípios com PIB per capita entre R$ 24.639,68 e R$ 33.988,75. 
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Mapa 51: PIB municipal per capita (SC) – preços correntes de 2019 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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C.4. Produção agropecuária 

Conforme apresentado por Camfield (2019), no estudo Perfil socioeconômico do 

município de Riqueza/SC (2019), a área rural do município é composta 

predominantemente de pequenas propriedades, com 87,56% delas variando entre 0 

e 1 módulos fiscais (ver Tabela 2). 

Tabela 2: Estrutura fundiária do município – 2019 

 

Fonte: CAMFIELD, 2019. 

Com base no Gráfico 17, pode-se perceber que as lavouras temporárias são 

predominantes no município. Enquanto, em 2020, a área colhida das lavouras 

temporárias ultrapassou 2.500 hectares, a área colhida das lavouras permanentes 

não chegou a 20 hectares. 

 

Gráfico 17: Área colhida (hectares) das lavouras permanentes 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE - produção agrícola municipal. 
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Pode-se perceber que as maiores áreas colhidas das lavouras temporárias são 

destinadas à produção de fumo, milho e soja, conforme Gráfico 18. A área colhida total, 

que vinha aumentando até 2014, começou a cair nos anos seguintes. 

 
Gráfico 18: Área colhida (hectares) das lavouras temporárias 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE - produção agrícola municipal. 

 

Apesar de a área colhida de milho ser maior que a de fumo, o valor da produção do 

fumo representa mais que o dobro do que o valor da produção de milho. A produção 

de mandioca, que representa uma área colhida muito inferior à da produção de soja, 

possui um percentual similar quando se analisa a composição do valor produzido por 

todas as lavouras permanentes, conforme Gráfico 19. 
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Gráfico 19: Valor da produção das lavouras temporárias – percentual do total 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE - produção agrícola municipal. 

As lavouras temporárias são responsáveis pela grande parte do valor total da 

produção agrícola municipal, chegando a 99,06% do valor total (lavouras temporárias 

e permanentes) da produção em 2020 (ver Gráfico 20). 

Gráfico 20: Proporção no valor total da produção 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE - produção agrícola municipal. 

 

A produção de madeira em tora, que teve boa representatividade entre 2014 e 2016, 

teve uma queda acentuada nos anos seguintes. Até mesmo a produção de lenha, 

principal produto da silvicultura em Riqueza, apresentou uma queda após 2016, 

conforme Gráfico 21. 

0%

20%

40%

60%

80%

100%

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Valor da produção das lavouras 
temporárias - percentual do total

Arroz (em casca) Feijão (em grão) Fumo (em folha) Mandioca

Milho (em grão) Soja (em grão) Tomate

9
4

.4
6

%

9
7

.1
4

%

9
6

.8
0

%

9
7

.5
5

%

9
8

.4
1

%

9
8

.1
6

%

9
8

.0
2

%

9
9

.0
9

%

9
8

.7
3

%

9
8

.5
0

%

9
9

.0
6

%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Proporção no valor total da 
produção

Lavouras temporárias Lavouras permanentes



157 
 

Gráfico 21: Quantidade produzida na silvicultura (em metros cúbicos) 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE - produção da extração vegetal e da silvicultura. 

O município apresentou aumento considerável na produção de mel de abelha e lã nos 

últimos anos (conforme Gráfico 22), mas pode-se perceber que a produção de leite 

ainda é responsável pela grande maioria do valor gerado na produção de origem 

animal (ver  

Gráfico 23). 

Gráfico 22: Evolução da produção de origem animal 

 

Fonte: elaboração própria com base em IBGE - pesquisa da pecuária municipal. 

 

0

10,000

20,000

30,000

40,000

50,000

60,000

70,000

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Quantidade produzida na 
silvicultura (em metros cúbicos)

1.1 - Carvão vegetal (Toneladas) 1.2 - Lenha (Metros cúbicos)

1.3 - Madeira em tora (Metros cúbicos)

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Leite (Mil litros) 10730 10700 10700 12620 12620 14000 14100 13050 14355 14000 12900

Mel de abelha (Quilogramas) 1440 1300 1300 9600 7680 8000 8500 14873 24782 25000 23000

Ovos de galinha (Mil dúzias) 281 250 250 95 94 95 95 88 140 140 125

Lã (Quilogramas) 0 0 0 0 0 0 0 115 120 120 110

0

50

100

150

200

250

300

0

5,000

10,000

15,000

20,000

25,000

30,000

O
v

o
s 

d
e

 g
a

li
n

h
a

 (
e

m
 m

il
 d

ú
zi

a
s)

P
ro

d
u

çã
o

 d
e

 l
e

it
e

 e
 m

e
l 

d
e

 a
b

e
lh

a

Evolução da produção de origem animal

Leite (Mil litros) Mel de abelha (Quilogramas) Ovos de galinha (Mil dúzias) Lã (Quilogramas)



158 
 

Gráfico 23: Valor da produção – percentual do total 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE - pesquisa da pecuária municipal. 
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C.5. População de baixa renda 

O Cadastro Único (CadÚnico) possui um conjunto de informações sobre famílias 

brasileiras que se encontram em situação de pobreza ou extrema pobreza. É utilizado 

como fonte de informação pelos governos do país, dos estados e dos municípios para 

a promoção de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento e melhoria da 

qualidade de vida dessas pessoas. 

 

Em novembro de 2021, Riqueza possuía 444 famílias cadastradas, totalizando 1.211 

pessoas. Dessas famílias cadastradas, 95 famílias (274 pessoas) estavam em 

situação de extrema pobreza, 49 famílias (178 pessoas) em situação de pobreza e 

108 famílias (357 pessoas) em situação de baixa renda. Considerando a população 

estimada do município para 2021, de 4.525 habitantes, quase 10% da população vive 

em situação de pobreza ou extrema pobreza. O governo federal considerava, até 

novembro de 2021, que famílias em extrema pobreza eram aquelas que recebiam até 

R$ 89 mensais por pessoa, e famílias em situação de pobreza eram as que recebiam 

até R$ 178 mensais por pessoa. Atualmente, os valores foram atualizados para R$ 

100 e R$ 200 respectivamente. 

 

Figura 83: Quantidade e perfil das famílias cadastradas no CadÚnico – Riqueza – novembro de 

2021 

 

Fonte: BRASIL. Ministério da Cidadania. Secretaria Nacional de Renda e Cidadania. 
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Figura 84: Quantidade e perfil das pessoas cadastradas no CadÚnico – Riqueza – Novembro 

de 2021 

 

Fonte: BRASIL. Ministério da Cidadania. Secretaria Nacional de Renda e Cidadania. 

 

Ao considerar a soma das famílias em situação de pobreza e extrema pobreza com 

as famílias de baixa renda, que recebem até meio salário mínimo mensal por pessoa, 

chega-se a quase 18% da população do município. 

 

Pode-se perceber, no entanto, uma redução na quantidade de famílias inscritas no 

CadÚnico de Riqueza quando se considera o período de 2014 até 2021. Essa 

redução pode ser efeito tanto de uma redução na pobreza como de uma saída dessas 

famílias do município. Conforme o gráfico (Figura 85), percebe-se que a maior parte 

dessas famílias se encontra nas áreas rurais. 

 

Figura 85: Quantidade de famílias cadastradas por situação do domicílio - Riqueza 

 

Fonte: BRASIL. Ministério da Cidadania. Secretaria Nacional de Renda e Cidadania. 

 

No Mapa 52, pode-se verificar que, de fato, a maior parte dos setores censitários do 

município possui baixos rendimentos nominais médios mensais dos responsáveis por 

domicílios, conforme Censo 2010. Os valores no mapa estão apresentados em R$ 
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nominais de 2010. A título de referência para interpretação dos dados, o salário 

mínimo em 2010 era de R$ 510,00. 

 

Mapa 52: Rendimento nominal médio mensal do responsável (com e sem rendimento) 

 

Fonte: Autores, 2022. 

 

Verifica-se uma grande redução na quantidade de famílias inscritas que ganhavam 

até meio salário mínimo per capita. Novamente, essa redução pode se dar em parte 

por causa da fuga da população e, em parte, por melhoras nas condições de renda 

dessas famílias. 
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Figura 86: Famílias em situação de baixa renda, pobreza e extrema pobreza cadastradas, por 

faixa de renda - Riqueza 

 

Obs.: legenda azul - quantidade de famílias em situação de extrema pobreza. 

Fonte: BRASIL. Ministério da Cidadania. Secretaria Nacional de Renda e Cidadania. 

 

É importante e estratégico que essa parcela da população receba atenção especial 

por parte do governo local, por meio de medidas que aumentem seu poder de compra. 

O aumento da renda dessa parcela da população gera um efeito multiplicador na 

economia local, criando um círculo virtuoso de crescimento econômico, já que, 

quando as famílias adquirem poder de compra, consomem mais, o que faz os 

comerciantes locais venderem mais, contratarem mais funcionários, gerarem mais 

emprego e renda. 
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C.6. Desenvolvimento humano 

O IDH é um Indicador de Desenvolvimento Humano que leva em consideração três 

eixos: renda, educação e saúde. Serve como contraponto a indicadores que levam 

em consideração fatores meramente econômicos. Seus valores variam entre 0 e 1 e 

são considerados melhores quando mais altos. Pode-se verificar no Gráfico 24 a 

evolução do IDH municipal de Riqueza comparado ao nacional. Pode-se perceber 

que houve uma melhora considerável ao longo dos períodos considerados e uma 

aproximação ao indicador nacional, demonstrando uma evolução da qualidade de 

vida do município. 

Gráfico 24: IDH municipal de Riqueza comparado ao nacional 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Atlas do desenvolvimento humano no 

Brasil.  
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C.7. Violência 

Pode-se verificar, no Gráfico 25, o percentual de óbitos decorrentes de mortes violentas 

no município de Riqueza comparado ao estado e ao país. São considerados óbitos 

violentos aqueles decorrentes de suicídios, acidentes, agressão ou homicídio. Como 

o número de óbitos de Riqueza é baixo (em razão do tamanho de sua população), é 

comum que suas taxas apresentem mais oscilações, pois uma variação pequena 

pode representar um percentual alto em relação ao número total de óbitos. Pode-se 

perceber que, na maior parte do período analisado, o percentual de óbitos violentos 

do município está abaixo da média nacional ou estadual. Além disso, pode-se 

perceber também uma tendência geral de queda dessa proporção ao longo dos anos. 

Tal informação é importante para determinar a qualidade de vida da população e 

balizar políticas públicas destinadas à segurança da população. 

 
Gráfico 25: Percentual de óbitos decorrentes de mortes violentas 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Atlas da violência. 
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C.8. Educação 

Em relação às taxas de analfabetismo da população acima de 15 anos, pode-se 

perceber que a população de Riqueza possui níveis mais baixos do que o país 

considerado como um todo, e uma redução na taxa em cada período considerado, 

demonstrando uma evolução nesse aspecto. 

 

Gráfico 26: Taxas de analfabetismo 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Atlas do desenvolvimento humano no 

Brasil. 

Todas as matrículas no ensino fundamental ou médio do município são em escolas 

da rede pública, o que reforça a responsabilidade do poder público em manter níveis 

adequados de investimentos em educação. 

 

Gráfico 27: Porcentagem de matrículas da rede pública de ensino 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Atlas do desenvolvimento humano no 

Brasil. 
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As taxas de evasão escolar estão abaixo da média nacional e, apesar de o município 

ter apresentado leve aumento de taxa no ensino fundamental entre 2013 e 2014, 

demonstrou importante queda ao se considerar as taxas referentes ao ensino médio. 

Gráfico 28: Taxas de evasão escolar 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Atlas do desenvolvimento humano no 

Brasil.  

De acordo com o Ministério da Educação, o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) é um indicador que mede a qualidade do aprendizado nacional e é 

calculado com base em dois componentes: taxa de rendimento escolar (aprovação) 

e médias de desempenho nos exames aplicados pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O índice varia numa escala de 0 a 

10 e tem como meta alcançar a média seis no país. Pode-se verificar, no Gráfico 29, 

que Riqueza sempre possuiu indicadores superiores à média nacional e apresentou 

melhorias constantes entre 2013 e 2017, com resultado estável em 2019, quando se 

considera os anos iniciais do ensino fundamental. Ao analisar os anos finais, percebe-

se uma melhoria entre 2013 e 2015, seguida de uma queda entre 2015 e 2017 e uma 

leve melhora em 2019. 
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Gráfico 29: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica na rede pública – Ensino 

fundamental 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Ministério da Educação. 

 

Quando se analisa os dados do IDEB referentes ao ensino médio, percebe-se que 

houve uma melhora significativa no indicador entre 2017 e 2019, ultrapassando a 

média nacional, mas ainda distante da meta de média seis. 

 

Gráfico 30: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica na rede pública – Ensino 

fundamental 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Ministério da Educação. 
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C.9. Saúde 

De acordo com dados do IBGE, a taxa de mortalidade infantil de Riqueza em 2019 foi 

de 19,23 óbitos por mil nascidos vivos, ocupando a 60ª posição no ranking de Santa 

Catarina, que conta com um total de 295 municípios. O percentual de nascidos vivos 

com baixo peso ao nascer representa um importante fator de risco para a mortalidade 

neonatal e infantil. De acordo com o Ministério da Saúde, é um importante preditor da 

sobrevivência infantil. Quanto menor o peso ao nascer, maiores as chances de morte 

precoce. É um indicador que está intimamente relacionado aos níveis de 

desenvolvimento socioeconômico e de assistência materno-infantil. Valores abaixo 

de 10% são aceitáveis internacionalmente, apesar de países desenvolvidos 

apresentarem índices próximos de 6%. Ao analisar os dados do município, percebe-

se grande oscilação ao longo dos anos, com um resultado especialmente alto em 

2017, ultrapassando os padrões aceitáveis. 

Gráfico 31: Porcentagem de nascidos vivos com baixo peso ao nascer 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Atlas do desenvolvimento humano no 

Brasil.  

 

Outro dado importante é o percentual de internações por doenças relacionadas a 

saneamento ambiental inadequado. Conforme Gráfico 32, pode-se perceber que os 

percentuais de Riqueza estão acima da média nacional e vêm aumentando ao longo 
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dos anos. Além disso, de acordo com o IBGE, o município apresentou 8,1 internações 

por mil habitantes por diarreia em 2019, ocupando a 361ª posição no ranking nacional 

que conta com 5570 municípios. 

Gráfico 32: Porcentagem de internações por doenças relacionadas a saneamento ambiental 

inadequado 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE. 

 

Além de reforçar a importância da ênfase em ações para melhoria das condições de 

saneamento e abastecimento de água dos domicílios do município, os dados 

apresentados mostram a importância da realização de ações educativas como 

medidas de prevenção aos problemas de saúde relacionados. 
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D. ANÁLISE TERRITORIAL INTEGRADA 

 

D.1. Dinâmica do Uso da Terra 

O município de Riqueza é majoritariamente agrícola e possui paisagem e 

características físico-territoriais que representam a dinâmica socioeconômica de uso 

da terra. Entre os anos 2000 e 2010, conforme ilustrado nos mapas 53 e 54 e gráfico 

33 observa-se no uso da terra um ganho relacionado às áreas cobertas por florestas 

(Formação Florestal), foram 611,46 hectares de floresta que cresceram neste período 

sobre áreas de agricultura e pastagem (Mosaico de Agricultura/Pastagem).  

 

Mapa 53: Uso e ocupação do solo ano 2000 

 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do MapBiomas. 
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O referido ganho em áreas de florestas representa um ativo ambiental das 

propriedades e evidencia práticas ambientais em consonância com as legislações 

ambientais estaduais e federais.  

 

Mapa 54: Uso e ocupação do solo ano 2010 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do MapBiomas. 
 

Observa-se para o mesmo período, entre 2000 e 2010, o aumento em 213,84 

hectares de áreas com lavouras temporárias, 130,32 hectares de solo exposto e 

aumento de 27 hectares em áreas urbanizadas, conforme representado no gráfico 33.  
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Gráfico 33: Mudanças no uso da terra entre 2000 e 2010 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do MapBiomas. 

 

Entre os anos 2010 e 2020, conforme ilustrado nos mapas 54 e 55 e gráfico 34, as 

tipologias de uso da terra que mais expandiram em área foram as pastagens e as 

lavouras temporárias, com 1103,04 hectares e 642,24 hectares respectivamente. As 

áreas ocupadas por soja, que representavam declínio entre 2000 e 2010, agora 

correspondem a 213 hectares de áreas plantadas. 

 

Gráfico 34: Mudanças no uso da terra entre 2010 e 2020 

 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do MapBiomas. 
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Entre 2010 e 2020 observa-se a estabilização do crescimento urbano e de novas 

áreas urbanizadas, fato que está em consonância com o declínio populacional 

observado na última década. As áreas ocupadas pelo mosaico de 

agricultura/pastagem perderam espaço para outros cultivos, sobretudo para lavouras 

temporárias e pastagens. As áreas ocupadas por florestas plantadas apresentaram 

relativa estabilização, com ligeiro aumento de 50 hectares em 10 anos.  

Atualmente as áreas cobertas por florestas correspondem a 6.665 hectares ou 

34,88% do território, as áreas com usos agropecuárias somam 12.266 hectares ou 

64,20% do território.  

 

D.2. Índice Normalizado de Remanescente de Vegetação por 

Propriedade Rural (NRVI) 

 

O NRVI pode ser compreendido como síntese de remanescentes vegetais em 

determinado limite territorial (FONSECA et al., 2016). O índice de paisagem foi 

calculado a partir do índice espectral NDVI (Normalized Difference Vegetation Index), 

adquirido a partir da imagem Sentinel-2A. Foram extraídas as manchas de 

remanescentes vegetais a nível de propriedade rural da base de dados do Cadastro 

Ambiental Rural. 

O NRVI é diretamente proporcional ao percentual de remanescente de cobertura 

vegetal de uma determinada área. O índice pode variar entre -1 e 1. Desta forma, um 

NRVI igual a 1 indica um percentual de remanescentes de cobertura vegetal de 100% 

na área, enquanto um NRVI igual a -1 representa ausência de cobertura vegetal, 

indicando que 100% da área se encontra convertida para outros usos. Para áreas 

equivalentes quanto ao uso e remanescentes, o índice é igual à zero. O NRVI é 

expresso pela fórmula: 

 

                                   NRVI =
(AR)− (AU)

(AR)+ (AU)
                          (2) 

 

Onde: AR é a área remanescente; AU é a área em uso. Deste modo, o NRVI consegue 

medir o ativo ambiental relacionado à cobertura vegetal de uma determinada área, 

neste caso, para cada propriedade rural. Ressalta-se que o objetivo aqui não é o de 

avaliar individualmente cada propriedade, mas sim uma análise territorial a nível 
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municipal, visando estabelecer a posteriori diretrizes e ações relacionadas ao meio 

rural e o macrozoneamento municipal. 

Os dados apresentados no mapa 55 estão em consonância com o ativo ambiental 

relacionado a cobertura vegetal nos últimos 20 anos, quais sejam os mais de 600 

hectares de áreas cobertas por vegetação nativa que se mantiveram preservadas.  

De um modo geral, observa-se no município de Riqueza a conformação de dois 

grandes corredores de biodiversidade, um ao sul e outro ao norte, representado por 

propriedades rurais com mais de 40% de sua área coberta por vegetação nativa. 

Esses corredores ligam o rio das Antas ao rio Iracema e representam caminhos para 

a passagem da fauna.  

 

Mapa 55: NRVI – remanescentes de vegetação por propriedade rural 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do CAR 
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Em termos absolutos são 461 propriedades rurais com 50% ou mais de suas áreas 

preservadas, são 182 propriedades com mais de 70% de suas áreas preservadas e 

80 propriedades rurais com mais de 85% de suas áreas cobertas por vegetação 

nativa. Este cenário tem alto potencial de ser explorado pelos produtores rurais e pelo 

município na criação de selos verdes relacionados à produção sustentável e ações 

relacionadas ao aproveitamento do crédito de carbono.  

 

Figura 87: Áreas de vegetação remanescente e áreas com lavora temporária de fumo. 

 

Fonte: IGTECH 

 

A fotografia acima retrata área com presença de cultura temporária de fumo e 

cobertura de vegetação nativa em cabeceira de drenagem que verte para o rio das 

Antas, em propriedade rural, na comunidade São Pedro, na zona rural. 
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D.3. Fatores relacionados ao meio físico  

A estrutura da paisagem no município de Riqueza sofre forte condicionamento por 

parte de fatores topográficos, como observado no mapa 56 que mostra a distribuição 

das classes de declividade. 

Mapa 56 – Mapa de Declividades 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados da EPAGRI 

As áreas localizadas na porção centro-norte do município são caracterizadas por 

declividades com grande variação, sobretudo entre 5 a 30% e acima de 47%. Os 

terrenos com declividades variando de 31% a 132% representam impedâncias 

naturais para a utilização de maquinário agrícola, bem como são restritivos para a 

ocupação humana de alta densidade. A configuração topográfica do município reflete 

os processos geológicos e geomorfológicos que explicam a dissecação do relevo.  
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Mapa 57 – Mapa de Hipsométrico 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados da EPAGRI 

 

O mapa 57 mostra a variação das classes topográficas e a rede hidrográfica do 

município. A análise dos mapas 57, 56 e 55 evidencia o condicionamento topográfico 

na dinâmica de uso da terra, bem como na disposição espacial da rede de drenagem 

fluvial. Observa-se que o município é limitado a oeste pelo rio das Antas e a leste pelo 

rio Iracema, sendo que a maior parte dos canais fluviais são afluentes do rio das 

Antas. Estes são também os canais de maior extensão e hierarquia fluvial, a exemplo 

do córrego ou lajeado Cambucica que passa pela área urbana do distrito homônimo. 

Tal condição hidrogeomorfológicas coloca o rio das Antas como o principal rio do 

município, uma vez que recebe a maior quantidade de sedimentos em decorrência 

dos processos erosivos das áreas a montante.  
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Mapa 58 – Mapa de Hipsométrico 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados da EPAGRI 

 

O mapa 58 representa a concentração da rugosidade do relevo, no qual é possível 

observar que a região norte do município possui dois lineamentos morfológicos que 

representam divisores de água do córrego Cambucica, a norte do distrito homônimo. 

As áreas com relevo mais rugoso correspondem às de maior variação altimétrica e 

também onde estão concentradas diversas propriedades rurais com presença 

marcante de cobertura vegetal.  
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D.4. Síntese Ambiental Municipal 

A análise do interesse ambiental se deu a partir de quatro variáveis que correspondem 

ao nível de importância do território para a conservação e manutenção do 

funcionamento dos serviços ambientais prestados pela paisagem. As variáveis 

consideradas foram Áreas de Preservação Permanente, Cobertura de Vegetação 

Nativa e Declividade. As APPs foram representadas de forma booleana, expressando 

a presença e ausência delas. 

 

Para as classes de vegetação nativa, campo e água a variável recebeu nota 10, 

correspondendo às áreas de maior interesse ambiental. As áreas correspondentes à 

agricultura e pastagem receberam nota cinco, enquanto áreas de silvicultura 

receberam nota três. Estas áreas apesar de estarem relacionadas ao setor produtivo, 

ainda exercem papel preponderante na manutenção dos sistemas ambientais locais. 

A área urbana recebeu nota um, considerando que, em relação ao restante do 

município, esta se apresenta com o maior nível de antropização. 

 

A declividade foi classificada a partir da Lei Nº 6.766/79, da qual os valores entre zero 

e 3% e valores superiores à 47% receberam notas altas, em função do risco à 

inundação nas áreas planas e terreno acidentado nas áreas mais declivosas, 

considerando estas áreas mais frágeis à intervenção humana. Os valores entre seis 

e 30% foram classificados como locais em que o interesse ambiental é reduzido em 

comparação aos demais, recebendo nota 2 na análise, enquanto os valores entre 31 

e 47% foram classificados como áreas que carecem de estudos geotécnicos a fim de 

nortear intervenções antrópicas. Considerou-se na análise o índice global de 

dissecação do relevo – IGDR, uma vez que a dissecação do relevo é fator presente 

e marcante na paisagem do município de Riqueza.  

 

As variáveis foram ponderadas por meio da Análise Hierárquica de Pesos (AHP), 

sendo que cada uma das 4 variáveis recebeu pesos iguais a 25%, conforme 

demonstrado no fluxograma metodológico e cartograma abaixo (Figuras 88 e 89).  
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Figura 88: Fluxograma metodológico para a análise de síntese ambiental 

 

Fonte: IGTECH 

 

 

Figura 89: Cartograma de variáveis utilizadas na análise 

 

Fonte: IGTECH 

 

O mapa 59 de síntese de interesse ambiental reflete a interação espacial das 

variáveis apresentadas na figura 89. Como cada variável recebeu peso igual, é 

possível perceber o quanto cada uma delas influenciou no resultado final do modelo 

de interesse ambiental. Observa-se que o IGDR nas áreas de maior rugosidade do 

relevo e o uso e ocupação do solo, sobretudo a tipologia de cobertura vegetal, 

representam maior interação espacial e caracterizam as áreas de alto e muito alto 

interesse ambiental. De um modo geral a interação espacial entre elementos 

territoriais mais relevantes ao meio ambiente reflete as áreas de mais elevado 
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interesse ambiental, quais sejam as áreas com altas declividades, cobertas por 

vegetação nativa, as restrições ambientais legais e as áreas de relevo mais rugoso, 

ou seja, as que possuem grande potencial de produção de sedimentos. 

 

Mapa 59 – Mapa Síntese de Interesse Ambiental 

 

Fonte: IGTECH 

 

Por outro lado, as áreas classificadas como de baixo e muito baixo interesse 

ambiental ocupam 32% do município (Tabela 3), correspondem às áreas fora de APP, 

sem cobertura de vegetação nativa ou com cobertura inexpressiva, áreas urbanizadas 

e impermeabilizadas e áreas com cultivos agrícolas e pastagens.   
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Tabela 3: Quantitativo do Interesse Ambiental 

Classe de Interesse Ambiental Área (km²) Área (%) 

Muito Alto 34,82 18,32 

Alto 40,82 21,48 

Médio 52,45 27,64 

Baixo 40,57 21,33 

Muito baixo 21,65 11,32 

Total  190,30 100 

Fonte: IGTECH 

 

De acordo com o quantitativo apresentado na tabela 3 aproximadamente 40% do 

município possui áreas classificadas como de alto e muito alto interesse ambiental, 

correspondem às áreas de florestas nativas, as áreas de preservação permanente 

previstas em lei e as áreas ocupadas pelos rios e córregos. 
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D.5. Conforto Ambiental Domiciliar  

A análise do conforto ambiental para a habitação foi espacializada a partir de seis 

variáveis, compreendendo o acesso à água via rede geral, acesso à coleta de lixo, 

esgoto ligado no sistema geral, densidade populacional, acessibilidade e NRVI 

(Normalized Remaining Vegetation Index). 

 

As variáveis de acesso aos serviços urbanos, assim como a de densidade de 

moradores por domicílio, foram obtidas a partir dos dados do Censo de 2010 do IBGE 

e dados complementares, conforme descrito no item de aspectos socioeconômicos. 

Porém, para os dados de densidade demográfica, a variável teve sua classificação 

de valores invertida, uma vez que locais com alta densidade populacional tendem a 

ter baixo conforto ambiental. As demais variáveis foram classificadas considerando 

os valores absolutos, sendo estes normalizados para a escala de zero a 100. 

 

A acessibilidade foi produzida por meio do mesmo método do item, do mapa de 

Potencial de Expansão Urbana. No entanto, para o mapa de Conforto Domiciliar a 

variável teve sua interpretação alterada, a fim de representar locais com menor 

densidade de vias (menor impacto no conforto domiciliar) e maior densidade de vias 

(maior impacto no conforto domiciliar). 

 

O NRVI pode ser compreendido como síntese de remanescentes vegetais em 

determinado limite territorial (FONSECA et al., 2016). Este foi calculado a partir do 

índice espectral NDVI (Normalized Difference Vegetation Index), adquirido a partir da 

imagem Sentinel-2A. Foram extraídas as manchas de remanescentes vegetais a nível 

de ottobacia. 

 

O NRVI é diretamente proporcional ao percentual de remanescente de cobertura 

vegetal de uma determinada área. O índice pode variar entre -1 e 1. Desta forma, um 

NRVI igual a 1 indica um percentual de remanescentes de cobertura vegetal de 100% 

na área, enquanto um NRVI igual a -1 representa ausência de cobertura vegetal, 

indicando que 100% da área se encontra convertida para outros usos. Para áreas 

equivalentes quanto ao uso e remanescentes, o índice é igual à zero. O NRVI é 

expresso pela fórmula: 
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NRVI =
(AR)− (AU)

(AR)+ (AU)
       (2) 

 

Onde: AR é a área remanescente; AU é a área em uso. 

 

As variáveis foram analisadas em conjunto a partir do método de análise de 

multicritérios, na qual foram atribuídos pesos a cada uma das variáveis, associando 

sua influência na representação da síntese. Os percentuais de influências podem ser 

verificados nas figuras a seguir. 

 

Figura 90: Fluxograma para elaboração da análise de Conforto Ambiental Domiciliar 

 
Fonte: IGTECH 

 

 

Figura 91: Cartograma de variáveis utilizadas na análise 

 

Fonte: IGTECH 

 

Observa-se no mapa 60 que as áreas classificadas com maior conforto ambiental 

domiciliar são aquelas contempladas com abastecimento de água e baixa densidade 

populacional, sendo estas as variáveis de maior peso na análise, respectivamente 

25% e 30%. As áreas classificadas como de maior conforto ambiental domiciliar são 

caracterizadas com baixa densidade populacional, presença de abastecimento de 
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água, coleta de esgoto e lixo (saneamento básico), distante de rodovias e vias 

arteriais e presença de cobertura de vegetação nativa.  

Mapa 60 – Mapa Síntese de Conforto Ambiental Domiciliar 

 

Fonte: Elaboração do IGTECH com dados do IBGE 

 

No caso do município de Riqueza as áreas urbanas do distrito sede e Cambucica 

estão classificadas como de muito alto conforto domiciliar, uma vez que dispõe das 

infraestruturas básicas de saneamento e baixa densidade demográfica. De um modo 

geral, as áreas classificadas como de baixo conforto domiciliar estão em áreas rurais 

sem abastecimento de água pela rede geral e sem coleta de esgoto pela rede geral 

e sem presença de fossas sépticas.  
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Por outro lado, as variáveis NRVI ou presença de vegetação, baixa densidade 

demográfica e a presença de fossas sépticas conferem às áreas rurais de Riqueza a 

condição de médio a alto conforto domiciliar. A áreas rurais classificadas como de 

baixo conforto domiciliar dizem respeito a falta de alguma infraestrutura geral de 

saneamento básico, mas não significa que, em uma análise pontual, as propriedades 

rurais presentes nessas áreas apresentem baixo conforto domiciliar. 
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D.6. Fragilidade Social 

O mapa de Fragilidade Social foi obtido a partir das variáveis de Conforto Domiciliar, 

taxa de analfabetismo e renda média por domicílio, escolas e serviços de saúde. A 

variável de Conforto Ambiental foi utilizada na análise partindo do resultado obtido no 

processo descrito no item Erro! Fonte de referência não encontrada., enquanto as 

variáveis de analfabetismo e renda foram obtidas dos dados do Censo de 2010 do 

IBGE. A taxa de analfabetismo considerou o número de analfabetos em relação ao 

total de moradores por setor censitário, obtida a partir do número de moradores 

alfabetizados por setor. A renda foi expressa a partir rendimento médio nos domicílios 

por setor censitário. Esta variável foi invertida a fim de representar a fragilidade dos 

locais com restrições na renda. 

 

As escolas foram espacializadas a partir da análise de densidade das localizações de 

instituições de ensino público e privado do município, obtidas a partir de dados do 

INEP. Para tal o estimador de densidade de Kernel foi aplicado atribuindo um raio de 

influência de 5 quilômetros. O resultado foi classificado em 5 classes de densidade, 

distribuindo o histograma a partir do método quantil. As classes foram submetidas à 

um pós-processamento a fim de normalizar os valores de densidade para valores 

entre zero e 100. O mesmo método foi aplicado aos estabelecimentos de saúde, 

utilizando base de dados do DataSUS. 

 

Os dados foram relacionados a partir de análise multicriterial, ponderando pesos de 

influência para cada variável no sistema analisado, os percentuais de contribuição de 

cada variável podem ser observados nas figuras 92 e mapa 61. 
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Figura 92: Fluxograma para elaboração da análise de Fragilidade Social 

 

Fonte: Elaboração do IGTECH com dados do IBGE 

 

Os dados foram relacionados a partir de análise multicriterial, ponderando pesos de 

influência para cada variável no sistema analisado, os percentuais de contribuição de 

cada variável podem ser observados nas figuras 92 e mapa 61. 

 

De acordo com o fluxograma acima percebe-se que a variável que mais tem influência 

na análise é o conforto domiciliar, variável resultante de síntese apresentada no item 

anterior d.5. É importante ressaltar que a síntese de conforto domiciliar é composta 

por importantes variáveis relacionadas ao saneamento básico e ao meio ambiente e 

no caso do modelo de fragilidade social elaborado, as áreas que foram classificadas 

como de maior fragilidade são caracterizadas por algum grau de deficiência nos 

quesitos relacionados ao saneamento básico, meio ambiente, escolaridade e renda.  

 

O mapa 61 mostra que as áreas urbanas de Riqueza e Cambucica são classificadas 

com muito baixa fragilidade social, também apresentam baixa e muito baixa 

fragilidade social as áreas rurais com melhor desempenho nas variáveis relacionadas 

na análise.  
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Mapa 61 – Mapa Síntese de Fragilidade Social 

 

Fonte: Elaboração do IGTECH com dados do IBGE 

 

A região rural compreendida pela microbacia do córrego Cambucica obteve 

classificação de média a muito baixa fragilidade social. De um modo geral as áreas 

habitadas do município de Riqueza apresentam bom desempenho neste indicador 

espacial de fragilidade social.  
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D.7. Potencial Turístico  

O mapa de potencial turístico foi elaborado a partir da análise conjunta das variáveis 

de picos, elevações altimétricas, morros e serras, NRVI, acessibilidade/capilaridade 

e distância dos principais rios. As variáveis foram escolhidas para sintetizar as 

condições potenciais para realização de projetos turísticos no município. 

 

A variável de picos e serras foi elaborada a partir da extração das cotas altimétricas 

acima de 500 metros. Desta forma é expressa espacialmente áreas com potencial 

para instalação de mirantes, bem como elevações que compõem a paisagem do 

município. 

 

O NRVI, como apresentado anteriormente, expressa a variabilidade da cobertura 

vegetal nativa no município por propriedade rural. Esta variável representa áreas com 

possibilidades de exploração para segmentos turísticos ligados à natureza, tal como 

o ecoturismo e o turismo rural. 

 

A acessibilidade foi elaborada a partir da densidade de estradas, ruas e vias. Esta 

variável expressa espacialmente as áreas mais acessíveis e com menos opções de 

acessibilidade para o potencial turista, indica a presença ou não de infraestrutura 

viária, fator importante para fomentar a atividade turística. 

Por fim, a variável de distância de rios foi produzida a partir da análise de distâncias 

euclidianas partindo das margens dos rios que definem os limites municipais. Esta 

variável foi planejada a fim de representar áreas com maior potencial para exploração 

turística ligada à recursos hídricos, tal como balneários, práticas esportivas e 

pescaria. 

 

Cada variável recebeu um peso de 25% na avaliação multicriterial, estando todas elas 

normalizadas com valores de 0 (muito baixo) a 100 (muito alto). 

 

Cabe ressaltar que o embora potencial turístico do município foi avaliado 

considerando as variáveis apresentadas no cartograma da figura 93, o mapa 

resultante (mapa 62) pode ser alterado caso sejam consideradas outras variáveis de 

maior detalhe ou mesmo caso sejam criadas novas infraestruturas que corroboram 

com as atividades turísticas. 
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Figura 93: Cartograma apresentando as variáveis consideradas na avaliação do Potencial 

Turístico 

 

Fonte: Elaboração do IGTECH  

 

Mapa 62 – Mapa Síntese de Fragilidade Social 

 

Fonte: Elaboração do IGTECH  
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De um modo geral as áreas com maior potencial turístico correspondem àquelas com 

notável beleza cênica, às margens dos rios (figuras 94, 96 e 97), em zonas 

altimetricamente elevadas (figuras 95 e 96), com vista panorâmica (figura 96) e a 

presença de cobertura de vegetação nativa.  

Das análises de síntese desenvolvidas o potencial turístico é uma das atividades com 

maior possibilidade de ser transformada em médio prazo por meio de investimentos 

em infraestruturas, criação de roteiros turísticos e campanhas publicitárias. 

 

Figura 94: Córrego com leito rochoso, afluente do rio Iracema, na região leste do município de 

Riqueza. 

 

Fonte: IGTECH  

 

Figura 95: Relevo de morrarias com declives acentuados na região norte do município de 

Riqueza 

 

Fonte: IGTECH  
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Figura 96: Relevo de morrarias com declives acentuados na região norte do município de 

Riqueza 

 

Fonte: IGTECH  

 

Figura 97: Trecho do rio das Antas com leito rochoso e potencial para balneabilidade 

 

Fonte: IGTECH  
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D.8. Potencial de Expansão Urbana 

O mapeamento e análise do potencial de expansão urbana é uma das análises de 

síntese territorial mais importantes dos estudos técnicos de revisão de planos 

diretores municipais, uma vez que indica as novas áreas que poderão passar por 

processos de urbanização de maneira orgânica ou intencionalmente por meio de 

projeto.  

 

A elaboração do mapa síntese de potencial para a expansão urbana do município de 

Riqueza se deu a partir de quatro variáveis, a saber: acessibilidade; declividade; IGDR 

e densidade populacional, conforme ilustrado no cartograma da figura 98. 

 

A acessibilidade foi obtida a partir dos dados Open Street Map e da base de dados 

do zoneamento urbano atual do município. Os dados vetoriais (polylines) foram 

separados por feição, sendo um produzido um registro para cada seguimento de via.  

 

Após este pré-processamento, as feições vetoriais foram utilizadas com dados de 

entrada para a produção de uma análise de Kernel, utilizando um raio de busca de 1 

quilômetro, correspondendo à distância média entre os pontos extremos do território 

do município. O resultado foi classificado em cinco faixas de densidade, onde quanto 

maior o índice de densidade de vias, maior a acessibilidade e capilaridade do local. 

 

A declividade foi produzida seguindo o mesmo método aplicado ao mapa síntese 

ambiental municipal, descrita no item d4. No entanto, o resultado foi classificado em 

três faixas, sendo a primeira correspondendo às declividades entre 0% a 5% e acima 

de 47% como classe pouco favorável à expansão urbana, considerando estas áreas 

sujeitas a efeitos da inundação e movimento de massa. A segunda classe 

considerada engloba declividades entre 30 e 47%, se apresentando como áreas 

favoráveis à expansão urbana, no entanto é necessário laudo geotécnico atestando 

a estabilidade do local para construção de edificações e vias. A terceira classe 

considera as declividades entre 5 e 30%, representando as áreas mais favoráveis a 

expansão urbana. 

 O IGDR foi elaborado a partir de método apresentado por Souza et al. (2017). 

Os valores relativos ao IGDR foram normalizados a fim de equalizar os mesmos às 
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demais variáveis utilizadas, atribuindo uma escala de 0 a 100, onde zero corresponde 

à baixo IGDR e 100 alto IGDR. 

 A densidade populacional foi aplicada a fim de representar a influência de 

centralidades já existentes a novos vetores de expansão urbana. A variável foi 

construída a partir de dados IBGE conforme apresentado no tópico de aspectos 

socioeconômicos. Foram utilizados valores de densidade populacional em números 

absolutos, os quais foram normalizados para a escala de zero a 100, onde zero 

corresponde à baixa densidade populacional e 100 à alta densidade populacional. 

 

As variáveis foram submetidas à Análise Hierárquica de Pesos (AHP), a fim de 

ponderar os pesos relativos a cada variável na representação do sistema analisado. 

Assim, a variável acessibilidade teve peso de 25%, Declividade teve peso de 50%, 

IGDR teve peso 15% e Densidade Populacional recebeu peso de 10%. 

 

Figura 98: Cartograma com variáveis utilizadas no modelo de Potencial de Expansão Urbana 

 

Fonte: Elaboração do IGTECH  

 

No mapa 63 é possível observar que a porção sul e sudoeste do município, sobre 

tudo nas áreas de entorno das rodovias BR 283 e BR 386 e entorno das áreas 

urbanas do distrito sede e do distrito de Cambucica apresentam alto e muito alto 

potencial para expansão urbana e empreendimentos de parcelamento do solo para 

uso urbano. Outra área de destaque como de alto e muito alto potencial de expansão 

urbana é o médio e baixo vale do córrego Cambucica, com exceção das áreas de 

preservação permanente dos canais de drenagem fluvial.  

 

De um modo geral observa-se que fatores relacionados ao relevo, são elementos que 

reduzem o potencial de expansão urbana nas porções mais rugosas e potencializam 
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nas áreas menos rugosas. Fatores relacionados à acessibilidade e mobilidade 

municipal também explicam o reduzido potencial de expansão urbana nas regiões 

central e norte do município, sobretudo em relação às características da infraestrutura 

viária.  

Mapa 63 – Mapa Síntese de Potencial de Expansão Urbana 

 

Fonte: Elaboração do IGTECH  
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A tabela 4 mostra que o potencial de expansão urbana possui distribuição equilibrada 

sobre o território, uma vez que para cada uma das classes observa-se praticamente 

o mesmo valor variando em torno de 20% 

 

Tabela 4: Quantitativo do Potencial de Expansão Urbana 

 
Fonte: Elaboração do IGTECH  

  

 

Classe de Potencial de Expansão Urbana Área (km²) Área (%) 

Muito alto 39,15 20,60 

Alto 37,16 19,50 

Médio 38,35 20,10 

Baixo 38,34 20,10 

Muito baixo 37,30 19,70 

Total  190,30 100,00 
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D.9. Matriz de Interesses Conflitantes 

O mapa de conflitos e conformidades (mapa 64) foi obtido a partir da análise de matriz 

combinatória, conforme descrito por Fonseca (2015), utilizando os mapas síntese de 

Potencial de Expansão Urbana e Interesse Ambiental. Inicialmente as variáveis de 

entrada foram reclassificadas a fim de atribuir novos valores às células componentes. 

Para o Potencial de Expansão Urbana, as classes foram substituídas de Muito alto, 

Alto, Médio, Baixo e Muito Baixo para: 0, 10, 20, 30 e 40, respectivamente. Para o 

mapa de Interesse Ambiental, as mesmas classes foram substituídas pelos valores: 

0, 2, 4, 6, 8. 

 

Após a reclassificação, as variáveis são combinadas a partir de cálculo matricial, onde 

o Potencial de Expansão Urbana é somado ao Interesse Ambiental, ambos divididos 

por dois. O resultado é uma matriz com valores de 0 a 24. Com base nestes valores 

é elaborada uma matriz apresentando os valores resultantes, sendo atribuída a estes 

novos valores a classificação descrita por Fonseca (2015) e apresentada na tabela 5. 

 

As classes resultantes representam as relações de divergência e convergência de 

potencialidades do território. A correlação entre muito alto e alto potencial para ambas 

variáveis reflete o conflito existente no território, enquanto muito baixo e baixo 

potencial representa a ausência de conflitos. As áreas com interesse para o urbano 

apresentam três categorias: Urbano, Urbano com Investimentos e Urbano 

Sustentável, assim como para o ambiental: Ambiental, Ambiental com Investimentos 

e Ambiental com Cuidados. O restante da matriz, correspondente às células centrais, 

representando áreas com potencial de transferência ou suscetíveis à transição. 

Tabela 5: Matriz de Interesses Conflitantes 

      
Potencial de Expansão Urbana 

      
      Muito Alto Alto Médio Baixo  Muito Baixo 

   Valores 0 2 4 6 8 

N
e
c

e
s

s
id

a
d

e
 d

e
 

P
re

s
e

rv
a

ç
ã

o
 

A
m

b
ie

n
ta

l Muito Alto 0 0 1 2 3 4 

Alto 10 5 6 7 8 9 

Médio 20 10 11 12 13 14 

Baixo  30 15 16 17 18 19 

Muito Baixo 40 20 21 22 23 24 

                           Legenda      

    Alto Potencial de Impactos  

    Potencial de Transição  

    Preservação Ambiental  

    Baixo Potencial de Impactos  

    Alto Potencial de Expansão Urbana 

Fonte: Elaboração do IGTECH  
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Figura 99: Cartograma com variáveis utilizadas no modelo de Conflito de Interesses 

 
Fonte: Elaboração do IGTECH  

 

As categorias de legenda resultantes do modelo de conflitos e conformidades ou 

Interesses Conflitantes evidenciam o predomínio de áreas com classificação de 

“transição”, o que corresponde a 28% do município de Riqueza. As áreas com 

classificação de “urbano” correspondem às áreas com o potencial para expansão 

urbana líquido, já descontando as APPs e demais impedâncias ambientais.  

Já as áreas classificadas como “ambiental” correspondem às regiões com ativo 

ambiental líquido, 21% do território, e sem representar interesse de conflito entre 

urbano e ambiental. 

 

As áreas identificadas como “conflito” correspondem à situação de conflito potencial, 

ou seja, são áreas com grande aptidão para expansão urbana e também para 

preservação ambiental. Essas áreas somam um total de 23,80 hectares ou 12% do 

território municipal.  

 

Tabela 6: Quantitativo da Matriz de Interesses Conflitantes 

Classe de Conflito e Conformidade Área da classe (km²) Area da classe (%) 

Ambiental 39,43 21,00 

Ambiental com cuidados 2,03 1,00 

Ambiental com investimentos 16,43 9,00 

Conflito 23,80 12,00 

Sem conflito 7,60 4,00 

Transição 53,77 28,00 

Urbano 39,00 21,00 

Urbano com investimentos 2,66 1,00 

Urbano sustentável 5,58 3,00 

Total 190,30 100,00 
Fonte: Elaboração do IGTECH  
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São observados ainda algumas categorias intermediárias, a exemplo da “ambiental 

com investimentos”, “ambiental com cuidados”, “urbano com investimentos” e “urbano 

sustentável”. 

 

Em termos espaciais as áreas classificadas com de potencial urbano líquido estão 

concentradas no baixo curso do rio das Antos e ao longo do baixo e médio curso do 

córrego Cambucica. Chamam a atenção distribuição espacial das áreas com 

potencial de transição, com maior concentração espacial nas regiões norte e central 

do município. 

Mapa 64 – Mapa Síntese de Conflitos e Conformidades 

 

Fonte: Elaboração do IGTECH  
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E. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Diagnóstico municipal considerou as principais temáticas territoriais e sociais a 

serem consideradas no processo de revisão do Plano Diretor. Todas as análises 

apresentadas no presente estudo serão norteadoras das propostas a serem feitas na 

próxima fase do processo. 

 

O processo participativo será consolidado por meio de reuniões e oficinas de trabalho 

com a comunidade, o que ocorrerá na fase da elaboração de propostas para a 

composição do zoneamento municipal, dos zoneamentos urbanos e das diretrizes 

que farão parte do projeto de lei de revisão do Plano Diretor. 

 

Portanto, os cidadãos que participarão das oficinas de trabalho e os representantes 

de toda a população, pertencentes ao poder legislativo, possuem agora o diagnóstico 

municipal como um dos principais instrumentos para a tomada de decisão em relação 

à revisão do Plano Diretor vigente, bem como de todos os seus dispositivos que 

incidem sobre o território conhecido como município de Riqueza – SC.  
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